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A presente pesquisa tem como objetivo identificar como os programas 
sociais voltados a assegurar o direito humano à alimentação adequada se efetivam 
junto às famílias moradoras do município do Guarujá, de acordo com a política de 
segurança alimentar e nutricional. A partir desse estudo buscou-se verificar o quanto 
essa política transforma e efetiva o acesso à alimentação adequada, ou se, na 
verdade, não muda o cenário de barbárie ocasionada pela mundialização do capital. 
A luta por direitos reflete a sociedade em que vivemos, pois não lutaríamos por 
direitos numa sociedade justa e igualitária. É na luta por direitos que a sociedade 
expõe suas injustiças, suas desigualdades, seus dilemas e suas contradições. 
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 INTRODUÇÃO   
 
 Ao se ter acesso a alimentação adequada, não estamos satisfazendo 
somente nossas necessidades básicas nutricionais, mas também nos refazemos, 
nos construímos e nos potencializamos como seres humanos em todas as 
dimensões: biológica, psicossocial, religiosa, cultural, intelectual, econômica e 
política.  
 A construção do ser humano está diretamente ligada ao acesso e 
disponibilidade da alimentação, e sua ausência significa uma negação ao direito a 
vida. O direito a alimentação adequada começa na luta contra a fome, mas não é 
apenas como fator básico e nutricional, mas sim em seu contexto de representações 
sociais e políticas, como fator essencial na construção do sujeito de direitos.  
 A questão social expressada pela fome rompe com os significados da 
alimentação que faz parte da cultura do sujeito, atingindo as mais diversas 
dimensões do ser humano, promovendo a dissociação da sua identidade 
sociocultural e causando impacto nas condições sociais.  
 No primeiro capítulo, abordamos a fome numa perspectiva histórica do 
Brasil, que nos remete a situações nas quais ela é resultado da situação de 
desajustamento econômico e social. A inaptidão do estado político para servir de 
poder equilibrante entre os interesses privados e coletivos sempre esteve presente 
na vida de parte significativa da população, como manifestação da questão social 
nas diferentes fases do desenvolvimento brasileiro.  
 Identificamos como se deu a presença do Estado na contemporaneidade, 
com o papel de efetivar e garantir o direito humano a alimentação adequada, através 
de políticas públicas e programas. Ao discutirmos sobre alimentação adequada, 
certamente não poderíamos deixar de nos remeter ao debate necessário sobre a 
compreensão da política social como base prioritária para dar sustância ao tema 
proposto. Fundamentamos nossa discussão em Behring (2008), que afirma a política 
social como processo social, a partir de movimentos de ascensão do capitalismo, 
surgindo como formas de enfrentamento e, até mesmo respostas às expressões da 
questão social que vigoram pela forma de organização da sociedade, e como se 




 A política social, os conselhos de direitos e os direitos humanos são 
resultados das lutas de classe e conquista da sociedade civil, e precisam ser 
reafirmados a todo instante para sua garantia e legitimação na nova conjuntura 
social que se apresenta ao cenário atual. 
No segundo capítulo, foram caracterizadas as condições econômicas 
sociais e políticas do município de Guarujá, contextualizando a realidade social 
estudada, e a forma como a política de segurança alimentar é instaurada no 
município, uma vez que não possui uma estrutura própria, estando alocada na 
Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania, em uma Diretoria de Segurança 
Alimentar, restringindo portanto, suas ações. A pesquisa da realidade do município 
nos proporcionou o conhecimento sobre a forma como estes programas são 
desenhados e como se materializam no município. 
A apresentação dos resultados das entrevistas e questionários realizados 
possibilitou evidenciar como a política de segurança alimentar está estruturada no 
município do Guarujá. Identificamos como os programas voltados a assegurar o 
direito humano à alimentação adequada e saudável se inserem e se efetivam na 
vida das famílias moradoras do município, na perspectiva da afirmação das políticas 
públicas como instrumentos necessários para a concretização do direito humano à 
alimentação adequada que, apesar de ser um direito reconhecido tardiamente, é um 
direito fundamental e essencial para a vida humana. 
Na conclusão, a intenção dessa pesquisa está na preocupação em 
concretizar no município de Guarujá uma política pública que tenha como princípios 
norteadores, de fato, a perspectiva do direito humano a alimentação, o atendimento 
integral do sujeito e das famílias usuárias dessas políticas. E enfatizar a 
necessidade de programas que sejam pensados a partir da totalidade, para atingir 
as particularidades dos sujeitos atendidos, a fim de romper com a naturalização e 








Capítulo 1 - Construção do marco legal: o direito humano à alimentação 
adequada. 
 
1.1. A fome como expressão da questão social. 
 
O direito humano a alimentação adequada e saudável foi reconhecido 
apenas no século XXI, conquista decorrente do processo histórico de movimentos 
sociais, com a contribuição de personagens como os autores Josué de Castro e 
Hebert de Souza, que estudaram as causas da miséria no Brasil e no mundo, como 
frutos de uma sociedade injusta. Ao levar a bandeira da luta contra a fome, esses 
sujeitos alertaram a sociedade para a fome como uma expressão da questão social 
que precisava ser enfrentada na perspectiva dos direitos.  
Nesse sentido, é importante retomar aspectos históricos da construção da 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, que contribuem para 
comprovar a importância de uma política que vise o interesse coletivo acima do 
individual, com vistas a construir uma sociedade que garanta o mínimo para a 
sobrevivência do ser humano e possibilite as pessoas a serem cidadãos do mundo, 
sem passar fome de alimentos, de cultura, de criticidade, de saúde e de vida.  
O problema da fome e da alimentação inadequada na sociedade 
brasileira data desde o início da exploração econômica colonial, quando permeava a 
idéia da produção agrícola destinada ao mercado e não para a própria subsistência. 
A estrutura econômica impediu o desenvolvimento autônomo do país, fechando as 
portas para o progresso com direitos, como resultado das defeituosas estruturas, 
que visavam os interesses privados. 
O desafio é falar da fome como expressão da questão social e das 
construções possíveis para uma política efetiva, em um país que é um dos maiores 
exportadores de produtos alimentícios, no qual a produção de alimentos daria para 
sustentar a toda sua população. No Brasil, a causa da desnutrição não é a falta de 
alimentos disponíveis, mas a desigualdade de acesso entre eles (ABRANDH, 2010). 
A questão social é compreendida aqui como o conjunto das expressões 
das desigualdades sociais produzidas pela sociedade capitalista madura que, para 
IAMAMOTO, tem uma raiz comum: 
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A produção social é cada vez mais coletiva, o trabalho torna-se mais 
amplamente social, enquanto a apropriação dos seus frutos mantém-se privada, 
monopolizada por uma parte da sociedade. A globalização da produção e dos 
mercados não deixa dúvidas sobre esse aspecto: hoje é possível ter acesso a 
produtos de várias partes do mundo, cujos componentes são fabricados em 
países distintos, o que patenteia ser a produção fruto de um trabalho cada vez 
mais coletivo, contrastando com a desigual distribuição da riqueza entre grupos 
e classes sociais nos vários países, o que sofre decisiva interferência da ação do 
Estado e dos governos (IAMAMOTO, p.27,1998). 
 
 Essas contradições são partes intrínsecas da sociedade capitalista, entre 
o trabalho coletivo e a apropriação da riqueza socialmente produzida por uma 
pequena parcela da sociedade. Justifica a afirmativa acima o fato de que muitos 
produtos alimentícios são comercializados e produzidos, dando para sustentar a 
toda a população, porém nem todos tem acesso a esse produto, como parte da 
riqueza socialmente produzida.  
 O que denota de fato as contrafaces dessa sociedade: por um lado, a 
possibilidade de acesso à natureza com objetivo de desenvolver as forças 
produtivas e de outro lado, faz crescer a concentração de capital e produz crescente 
miséria, presença da fome, a pauperização que atinge a parte significativa da 
população (IAMAMOTO, 1998). 
 O Estado age de acordo com o interesse da burguesia, e busca investir o 
fundo público para o financiamento do capital, e para a reprodução da força de 
trabalho, movido pela lógica neoliberal, pela qual ampliar mercados e viabilizar o 
consumo da população leva a uma dinamização da economia e nessa conjuntura o 
acesso ao consumo de produtos alimentícios e outros é negado a população 
pauperizada, que sofre com a fome (IAMAMOTO, 1998). 
 Após 1964, com as características econômicas e políticas, importantes 
aspectos da realidade, como a fome, foram assumidas como expressão da questão 
social no Brasil, que atravessam os anos 1980 e 1990, chegando até a 
contemporaneidade, mesmo com as inflexões verificadas no padrão de acumulação 
do capital (SANTOS, 2012). 
 A questão social deve ser caracterizada enquanto unidade na 
diversidade, ou seja, devem-se apontar as características da forma como a 
demanda se apresenta, enquanto fenômeno singular, e ao mesmo tempo universal, 
cujo fundamento comum é dado pela centralidade do trabalho na constituição da 
vida social, sem perder de vista o potencial totalizador no debate (SANTOS, 2012). 
13 
 
 É evidente que a fome e a pobreza tomadas como expressão máxima da 
questão social somente podem ser entendidas quando consideradas a partir da 
incapacidade de reprodução social autônoma dos sujeitos que, na sociedade 
capitalista remete, de modo central, à questão do desemprego. Outros indicadores 
sociais se somam à compreensão do processo de pauperização, segundo SANTOS, 
 
São cada vez mais diversificadas as refrações da “questão social” e suas 
complexas relações na medida em que se universalizam aspectos de 
barbarização da vida social em função da crise na qual o capital está imerso nas 
últimas décadas. Por outro lado, são cada vez mais frágeis as bases universais 
das políticas sociais brasileiras em face dessa massificação da “questão social” 
(SANTOS, p.247, 2012). 
 
 As expressões da questão social são, na atualidade, banalizadas, 
naturalizadas, alimentando a indiferença com o ser humano que é atingido por esse 
processo. A nova roupagem da questão social se expressa no cotidiano de forma 
fragmentada, como se a fome e o pauperismo fossem algo desvinculado do modo 
de organização social do trabalho e da riqueza produzida pela sociedade. 
 A fome, como expressão da questão social, aparece de modo singular na 
vida dos sujeitos, mas neste estudo considera-se a dimensão de totalidade posta na 
perspectiva da construção da política de segurança alimentar, como forma de 
garantia do direito humano a alimentação adequada. 
 
1.2. A trajetória histórica do direito humano a alimentação adequada no 
Brasil. 
 
A referência a Josué de Castro na temática da fome ocorre pela sua 
atuação na construção do direito humano à alimentação adequada. Seus trabalhos 
discutem os meios de combater a carência alimentar que tem feito presente no 
cotidiano dos brasileiros. Para ele, a falta de alimentação adequada sempre, 
presente na realidade brasileira é produto do desenvolvimento tardio, associado à 
pobreza e ao mau uso dos recursos naturais. 
Na perspectiva de abrir espaço para novas conquistas no âmbito político, 
iremos percorrer a construção do direito humano a alimentação no diálogo com 
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Josué de Castro, pioneiro nos estudos e pesquisas de nutrição e na criação de 
agências estatais voltadas para políticas de alimentação.  
Primeiro autor que desvela o problema da alimentação inadequada como 
uma expressão da questão social quebrando o tabu posto no país, é Josué de 
Castro, nascido em Recife, de onde percebeu desde a infância a estranha 
semelhança entre os moradores do mangue do rio Capibaribe e os caranguejos, 
ambos recobertos de lama, não adaptados à vida na cidade e famintos. Os homens 
sobreviviam catando caranguejos, enquanto os caranguejos se nutriam com os 
dejetos humanos. A imagem dos mangues atravessará a vida de Josué, sendo seu 
primeiro campo de inquietação social, a partir do qual passou a compreender o 
fenômeno da fome (SANTOS, 2009). 
Iniciou suas reflexões a partir do trabalho como médico em uma fábrica, 
para onde foi contratado para descobrir o motivo da falta de produtividade dos 
operários. Como resultado deste trabalho, apresenta o resultado que denuncia as 
condições de vida da classe operária do Recife, evidenciando que a falta de 
produtividade era produto da falta de condições monetárias para aquisição de 
alimentos que satisfizessem à necessidade diária de calorias dos operários. 
Em 1932, com a realização do Inquérito Sobre as Condições de Vida da 
Classe Operária no Recife, pela primeira vez são estabelecidas relações diretas 
entre a alimentação e a produtividade do trabalhador, considerando suas condições 
de vida, moradia e seu salário. Josué de Castro evidencia os efeitos da fome e 
rompe com a idéia fatalista, de explicações baseadas em preconceitos raciais, 
climáticos e condições naturais insuperáveis (SANTOS, 2009). 
O inquérito produzido evidencia a limitação da medicina para tratar das 
consequências da fome, e Josué de Castro identifica a fome para além dos fatores 
biológicos, reforçando sua dimensão biológica, psicológica, social, econômica e 
política.  
Concomitante com a produção do estudo, o Brasil vivia as turbulentas 
conseqüências da crise mundial do capitalismo em 1929. Mesmo que as atividades 
urbanas eram os pólos mais dinâmicos da sociedade, a política econômica do 
governo continuava privilegiando os lucros das atividades agrícolas até que a 
Revolução de 1930 pôs fim à Primeira República. Vale ressaltar o modelo 
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econômico da República Velha, cujo controle político e econômico estava nas mãos 
dos fazendeiros (SANTOS, 2009). 
Já com a Nova República, com Getulio Vargas presidente, a sociedade 
brasileira foi cenário de grandes mudanças, no qual se manifesta uma autêntica 
transição de um modelo essencialmente agroexportador para um modelo urbano 
industrial. Acelerou-se o processo de urbanização e, por consequência, a burguesia 
começa a participar cada vez mais na vida política, com aumento do êxodo rural e 
crescente aumento da classe operária.   
É ainda no período de Vargas que se forjam as bases daquela que será a 
tônica do relacionamento entre o Estado e os trabalhadores no Brasil, o populismo. 
Presente em várias atitudes de Getulio Vargas, aparentemente protetoras dos 
trabalhadores, mas que visavam apenas forjar uma relação de cooptação, pelo qual, 
os setores populares são atrelados a um Estado essencialmente defensor das elites.  
A questão social na era Vargas é controlada pelo Estado, para permitir o 
desenvolvimento seguro do capitalismo brasileiro. 
A Revolução Constitucionalista, que envolvia reivindicações populares e 
foi derrotada violentamente pela polícia varguista, antecedeu a Constituinte de 1933. 
A nova Constituição estabeleceu algumas garantias trabalhistas aos assalariados: 
férias remuneradas, aposentadorias, pensões, jornada de 8horas, além de 
regulamentar o trabalho de jovens menores de 18 anos.  
O inquérito realizado por Castro, por sua vez, também gerou mudanças 
nas políticas públicas, sendo base para a institucionalização do salário mínimo, para 
que o trabalhador ganhasse uma renda compatível para atender suas necessidades 
alimentares diárias. O governo getulista acata essas mudanças e apresenta uma 
tentativa de adaptação da ordem política à nova realidade do país (SANTOS, 2009). 
Esse período histórico que desencadeou a quebra de paradigmas em 
relação à situação da alimentação no país colocou a necessidade da implantação de 
um órgão que cuidasse da problemática da fome na sociedade brasileira.  Assim 
surgia, sobre a direção de Josué de Castro, o Serviço Central de Alimentação, que 
depois se tornaria Serviço de Alimentação da Previdência Social – SAPS -  
vinculado à idéia de melhor alimentar o operário, para mais produzir,  por meio de 
restaurantes populares. Houve assim um processo de institucionalização da fome, 
16 
 
que não foi enfrentado na sua totalidade, apenas amenizados seus efeitos 
(VALENTE, 2002). 
Josué de Castro é personagem na construção histórica do direito humano 
a alimentação, teve passagens consagradas pelas Organizações das Nações 
Unidas (ONU), e as Organizações das Nações Unidas para Alimentação e 
Agricultura (FAO), como Deputado Federal, fez parte da comissão de saúde da 
câmara dos deputados, entre outros cargos do governo, de onde conduziu a 
discussão a favor da implantação da Campanha Nacional de Merenda Escolar, 
subordinada ao MEC, criada em 1955; e também apresenta o projeto de lei que 
“define os casos de desapropriação por interesse social e dispõe sobre sua 
aplicação”, sua proposta para uma reforma agrária, em 1959. Essas propostas são 
fruto de seu estudo como forma de elevar os níveis de nutrição no país e de 
desenvolver as atividades educacionais, elaborando estratégias de ação política a 
partir de sua indignação pela falta de ações do governo para reduzir os efeitos da 
fome (VALENTE, 2002). 
 Vivia-se o contexto da Segunda Guerra Mundial, que agrava a 
problemática da alimentação inadequada, e a fome torna-se uma questão 
mundialmente reconhecida.  
Surge no contexto de desestruturação da economia mundial, em 1943, o 
Serviço Técnico de Alimentação Nacional – STAN, que tem como diretor Josué de 
Castro, vinculado a Coordenação de Mobilização Econômica, tornando-se evidente 
a relação da fome com a situação econômica do país. Mais tarde, em 1945, a STAN 
viria a ser a Comissão Nacional e Alimentação - CNA, na qual o foco estava voltado 
para a indústria alimentar. Era um órgão do Conselho Federal de Comércio Exterior, 
que tratava de dar um caráter mais permanente às atividades iniciadas pelo STAN: 
educação alimentar e assistência à indústria nacional de alimentos, com o objetivo 
de aperfeiçoamento tecnológico da produção alimentícia (CAISAN, 2011). 
Para Castro, a fome reflete uma situação de desajustamento econômico e 
social, consequência da inaptidão do Estado político para servir de poder 
equilibrante entre os interesses privados e coletivos. Explica ainda que, como 
resultado da centralização absurda e da política de fachada da república, foi o quase 
abandono do campo e o surto da urbanização que acentuaram de maneira 
alarmante a deficiência alimentar da população brasileira (CASTRO, 1984). 
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Neste período de conflitos, agravou-se a fome no mundo, e 
transformações ocorreram na estrutura capitalista brasileira, como o aumento das 
indústrias, que teve como conseqüência o elevado êxodo rural, que aumentou o 
número de trabalhadores nas cidades. A população buscava melhores condições de 
vida, entre elas a necessidade de suprir a ausência de alimentos. 
Os fatores socioeconômicos sofrem influência dos próprios fatores 
biológicos da população, através da deficiência alimentar e da primazia dos 
interesses privados, ou seja, à deficiência alimentar e primazia dos interesses 
privados se somam a incapacidade equilibrante das instituições políticas de dar 
respostas e assegurar o direito humano da população mais vulnerável.  
Nesta conjuntura, Josué de Castro mostra que a fome tem relação direta 
com o desenvolvimento econômico tardio do país, revela que não é resultado de um 
fatalismo provocado pela natureza, mas sim de um processo histórico provocado 
pelas relações humanas, concluindo então que a fome é a manifestação biológica de 
um problema social e econômico (SANTOS, 2009).  
Como um fenômeno interdisciplinar, o autor analisa a fome a partir de 
conhecimentos fisiológicos articulados com conhecimentos das ciências sociais.   
Em 1946, Josué de Castro escreve o livro Geografia da Fome, no qual se 
vale da geografia humana para explicar as características regionais de alimentação 
de cada uma das cinco regiões brasileiras. Denuncia o fenômeno da fome, de forma 
a afirmar que a fome não pertence a questões genéticas, preconceituosas ou fatores 
naturais, mas sim determinadas por fatores econômicos, sociais e políticos 
(CASTRO, 1984). 
O silêncio em torno da questão da fome é condicionado pelas mesmas 
ideologias que regulam as outras manifestações sociais de nossa cultura; os 
interesses de ordem política e econômica da minoria dominante também trabalham 
para esconder o fenômeno da fome, fenômeno geracional e mundial, como é 
denunciado pela realidade explicitada no livro Geografia da Fome (1946), que 
colaborou para integrar nas agendas políticas, a questão da carência alimentar nas 
diferentes áreas geográfica.   
Para que este fenômeno fosse visível, foram necessárias duas grandes 
guerras mundiais e a revolução russa para que as pessoas percebessem que a falta 
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de alimentação é uma realidade demasiada gritante e extensa, para ser escondida 
aos olhos do mundo.  
Mundialmente esse debate foi consagrado em 1948, quando houve o 
reconhecimento do direito a alimentação como parte de um padrão de vida 
adequado, com a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, em 
resposta ao movimento internacional. 
Com o fim da segunda guerra mundial, observa-se um avanço nos 
movimentos sociais, reivindicando melhores condições de vida e de trabalho, as 
organizações de luta conseguem reunir milhares de trabalhadores rurais na defesa 
dos direitos do homem do campo e da reforma agrária, sempre enfrentando a 
repressão policial e a reação de usineiros e latifundiários, até o regime militar 
quando seus lideres são presos e o movimento fica enfraquecido e desarticulado. 
O movimento das Ligas Camponesas que contestava o poder dos 
coronéis e lutava pela reforma agrária, foi criado em uma conjuntura favorável de 
liberalização política, que coincidiu com o governo Kubitschek e as Ligas seriam 
marcadas pelo período de ascensão do populismo. De fato, a existência mesma do 
movimento parece estar ligada às ideologias desenvolvimentistas, de integração 
nacional e de expansão da cidadania. Nesse sentido, as reivindicações camponesas 
ecoavam como parte de um único e amplo projeto. 
O Programa Nacional de Alimentação Escolar é hoje a mais antiga 
política pública de segurança alimentar e nutricional do Brasil, porém a iniciativa da 
reforma agrária não ganhou vistas no governo de Juscelino Kubitschek, que visava o 
desenvolvimento econômico do país, e ainda hoje, está presente nos discursos e 
reivindicações, mas é algo distante dos planos políticos no Brasil. 
Mundialmente, a Guerra Fria1 estava amedrontando os países capitalistas  
                                                             
1 A Guerra Fria tem início logo após a Segunda Guerra Mundial, quando Estados Unidos e a União 
Soviética disputaram a hegemonia política, econômica e militar no mundo. A União Soviética possuía 
um sistema socialista, baseado na economia planificada, partido único - partido comunista, igualdade 
social. Já os Estados unidos, defendia a expansão do sistema capitalista, baseado na economia de 
mercado e propriedade privada. Na segunda metade da década de 1940 até 1989, estas duas 
potências tentaram implantar em outros países os seus sistemas políticos e econômicos. A definição 
para a expressão guerra fria é de um conflito que aconteceu apenas no campo ideológico, não 
ocorrendo um embate militar declarado e direto entre Estados Unidos e URSS. Até mesmo porque, 
estes dois países estavam armados com centenas de mísseis nucleares. Um conflito armado direto 
significaria o fim dos dois países e, provavelmente, da vida no planeta Terra. Porém ambos acabaram 
alimentando conflitos em outros países como, por exemplo, na Coréia e no Vietnã. 
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que buscaram melhorar as condições de vida dos países subdesenvolvidos para 
preservar o equilíbrio político e econômico do mundo. 
É nesse momento que surgem as práticas sanitaristas 
desenvolvimentistas, com a visão da saúde como resultado do progresso 
econômico, entendendo que era por meio da melhoria da renda que esses 
problemas iriam ser resolvidos, quando, na verdade, era resultado das más 
condições de moradia, saneamento, habitação e alimentação. Eram práticas que 
buscavam controlar os índices de mortalidade, e prevenir as doenças para melhoria 
na economia.  
Com a incidência do regime totalitário no Brasil, Josué de Castro, então 
embaixador do Brasil junto a ONU, foi obrigado a calar-se sobre sua posição política 
a favor dos movimentos sociais, especialmente das Ligas Camponesas, e suas 
propostas de combate à fome e a necessidade de reforma agrária no Brasil. Passa a 
residir em Paris, onde por convite da ONU, torna-se membro do Instituto de 
Formação Humana e Pesquisa dessa organização, para tratar de assuntos ligados à 
fome, e continua sua luta em denunciar a questão da fome até sua morte em 1973. 
 
1.3. Conjuntura política, econômica e social pós ditadura militar. 
   
Na construção histórica da política de segurança alimentar, podemos 
relatar os acontecimentos apenas no período que antecede e procede a ditadura 
militar. Pois os 20 anos de regime militar atrasaram os avanços políticos nacionais 
nessa área. Se já era de interesse das elites negarem e ocultarem a problemática da 
fome, nessa conjuntura é ainda mais forte a proibição das articulações políticas e 
culturais. 
Após a segunda Guerra Mundial, o mundo começa a se mobilizar e se 
movimentar no sentido de estudar o conceito da segurança alimentar, mas é só com 
o fim do regime militar que ganha visibilidade no Brasil. Enquanto o mundo avançava 
nas discussões e era construída a sustentação teórica e política para fortalecer o 
conceito da segurança alimentar na realização da Conferência Mundial de 
Alimentos, em Roma, em 1974, patrocinada pela FAO, o Brasil estava estagnado, 
preso nas amarras da ditadura (VALENTE, 2002). 
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Só na década de 1980, com o fim da ditadura militar, a luta é retomada no 
bojo das organizações sindicalistas dos movimentos sociais e da sociedade civil no 
Brasil, que vivia anos pós ditadura e mobilizava-se rumo a democratização da 
sociedade. O Brasil amadurecia na democratização da política, mas adormecia 
quando se tratava da democratização econômica e social.  O movimento que crescia 
era pela ética na política. 
A discussão sobre alimentação é retomada no bojo das organizações 
políticas, resultado da 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986)2 , que é um novo 
marco para a saúde e para a segurança alimentar no Brasil. Surgem, no evento, as 
primeiras referências com relação ao conceito de segurança alimentar pelo 
Ministério da Agricultura. Além das contribuições para a segurança alimentar, a 
conferência foi crucial para a reforma da saúde brasileira. É criado o Sistema Único 
de Saúde – SUS - desvinculado da Previdência Social, e o Conselho Nacional de 
Saúde, instaurando uma ampla reforma sanitária (VALENTE, 2002). 
Atenta-se ainda para a proposta de Política Nacional de Segurança 
Alimentar, com a finalidade de atender as necessidades alimentares da população e 
atingir autossuficiência nacional na produção de alimentos.  Nessa conjuntura a 
ênfase estava na comida e não no ser humano. 
O Instituto Nacional de Alimentação e Nutrição – INAN, criado em 1972, 
propõe uma estratégia para aprofundar essa discussão: elabora o I Programa 
Nacional de Alimentação e Nutrição – PRONAN, que aborda a desnutrição como 
uma doença social; e promove a I Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição, 
em 1986. São ações que contribuem para a discussão a favor de um Conselho de 
Segurança Alimentar, como responsabilidade do Instituto Nacional de Alimentação e 
Nutrição e de um sistema de segurança alimentar, de responsabilidade do Ministério 
do Planejamento (CAISAN, 2011). 
O combate à fome, nessa conjuntura, está vinculado à saúde pública, 
pela própria forma como foi retomada a discussão da alimentação. Mas o progresso 
                                                             
2 A 8ª Conferência Nacional de Saúde foi o grande marco nas histórias das conferências de saúde no 
Brasil. Foi a primeira vez que a população participou das discussões da conferência. Suas propostas 
foram contempladas tanto no texto da Constituição Federal/1988 como nas leis orgânicas da saúde, 
nº. 8.080/90 e nº. 8.142/90, e também deu base para a discussão e formulação da política de 
segurança alimentar e nutricional. Houve grande participação da população, impulsionados pelo 
movimento da Reforma Sanitária, e propuseram a criação de uma ação institucional correspondente 
ao conceito ampliado de saúde, que envolve promoção, proteção e recuperação. 
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é evidente quando a alimentação deixa de ser considerada beneficio e passa a ser 
compreendida como direito humano. 
Nesse momento, já se falava em acesso a alimentos em qualidade e 
quantidade suficiente, mas para a concretude e construção de uma política que 
envolvesse estas temáticas, foi de grande importância o que foi acordado nesta 
conferência, pois se caracteriza como o inicio das idéias da alimentação entendida 
como direito humano. 
Trata-se de um momento importante de mobilizações sociais, que marca 
a evolução do conceito de segurança alimentar no Brasil, pois essa conquista é 
inseparável das lutas da população contra a fome, pela democratização de nossa 
sociedade. 
É com a forte luta da sociedade que, nos anos 1980 a 1990, entram em 
cena questões referidas à justiça e equidade, relações éticas que embasam a 
reformulação da Constituição Federal, uma vez que as políticas públicas que 
antecederam esse momento eram verticais, centralizadas no nível federal, com 
caráter clientelista, fragmentadas e sequer existia comunicação entre as políticas. 
Com a nova Constituição Federal de 1988, conquista da sociedade, o 
Brasil vai se fortalecendo democraticamente, a partir da luta dos movimentos sociais, 
na garantia do processo democrático, no qual os direitos devem ser efetivados por 
políticas sociais. 
Mas é só em fevereiro de 2010, que é promulgada a Emenda 
Constitucional no. 64, que acrescenta ao artigo 6º da Constituição Federal a 
alimentação entre os direitos sociais, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e 
à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição 
(BRASIL. Emenda Constitucional nº 64, de 4 de fevereiro de 2010). (grifo nosso). 
 
Cabe ressaltar que foi uma ação tardia, do ponto de vista político, uma 
vez que se entende o direito á alimentação como construção da humanidade; 
portanto, sem alimentação, um direito humano básico e essencial para a vida em 
sociedade, não há direito a vida, a humanidade. O início da década de 1990, 
marcada pelo governo de Fernando Collor de Melo, retrocedeu nos avanços nos 
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programas de alimentação, desmontando as políticas de combate à fome; 
enfraqueceu o Programa Nacional de Alimentação Escolar e o Programa de 
Alimentação ao Trabalhador, além da extinção dos Conselhos, centralizando todo o 
controle da política na gestão do governo (CAISAN,2011). 
Como resposta ao momento de retrocesso do poder público, houve 
grande número de organizações sociais, de caráter político. Os movimentos sociais 
estudavam e discutiam sobre possíveis ações políticas e, a exemplo disso, a 
elaboração do Programa Fome Zero, que tem origem neste momento da conjuntura 
nacional, constatando um avanço dos movimentos sociais partidários, mesmo que 
só tenha sido implantado anos mais tarde com o governo Luis Inácio Lula da Silva. 
Outra ação oriunda das organizações sociais foi o movimento pela ética na política, 
movimento que liderou o pedido de impeachment do presidente Collor, e também 
lutou a favor de propostas de política nacional de segurança alimentar junto às 
organizações sociais partidárias (VALENTE, 2002). 
Esse crescente movimento político deu origem, em 1993, à Ação da 
Cidadania contra a fome, a miséria e pela vida, como fruto de uma época marcada 
pela intensa organização política da sociedade brasileira, com a liderança do 
sociólogo Herbert de Souza 3, o qual trouxe contribuições nos espaços democráticos 
conquistados nacionalmente, tornando-se um dos maiores responsáveis pela 
transformação da fome em questão política.  
A população estava mobilizada e lutava pela democracia no país, 
momento oportuno que motivou a Ação da Cidadania com a certeza de que 
democracia e miséria eram incompatíveis. A fome tinha alcançado níveis 
alarmantes, agravando o quadro de pobreza no Brasil.  
 Concomitante a esse período, avançavam as pesquisas sobre o tema da 
fome, com o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas (IBASE), que 
ofereceu as bases científicas para a criação do Programa Fome Zero, e também o 
                                                             
3 Betinho teve uma infância com muitos problemas de saúde, uma delas a tuberculose, que o 
deixaram afastado da sociedade.  É nessa mesma época que encontra um grupo de religiosos, 
quando começou sua militância com grupos de jovens. Teve importante voz no movimento estudantil, 
foi vinculado a UNE – União Nacional dos Estudantes e várias universidades. Em 1962, se formou em 
sociologia, e não parou com a militância, envolvendo-se nas lutas pelas reformas de base. Ao mesmo 
tempo em que exerceu funções de coordenação e assessoria no Ministério da Educação e Cultura, 
articulou projeto de alfabetização de adultos de Paulo Freire, e ainda deu ênfase a questão da 
reforma agrária, além de elaborar estudos sobre estrutura social brasileira. Depois de 1964, Betinho 
atuou contra a ditadura militar, após meses de organização política no Uruguai, voltou ao Brasil e 
retomou suas lutas pela democratização da sociedade brasileira. 
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Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) que apontava 32 milhões de 
brasileiros indigentes, abaixo da linha da pobreza, dos quais 55% encontravam-se 
no nordeste em 1993 (VALENTE, 2002). A gravidade da questão social no país foi 
nitidamente demonstrada pelo Mapa da Fome, produzido pelo IPEA que continha 
tais informações, e que romperam com o tabu da fome no Brasil (PELIANO, 1993 
apud in IAMAMOTO, 1998). 
A partir de dados de pesquisas realizadas, denunciaram a fome e a 
miséria como os principais problemas do país, através da Carta de Ação da 
Cidadania, que deu oficialmente origem ao Movimento contra a fome, a miséria e 
pela vida. 
A criação da Ação da Cidadania Contra a Fome, a Miséria e pela Vida 
ocorre no ano de 1992, quando também acontece a Conferencia Internacional de 
Nutrição, com incentivo das Organizações Unidas para Alimentação e Agricultura 
(FAO). O Brasil já estava avançando politicamente sobre a segurança alimentar e, 
junto aos outros países, é apresentada uma face mais humana ao conceito de 
segurança alimentar. Assim como nos relata Valente (2002), quando diz que é na 
Conferencia Internacional que se adota o conceito de segurança alimentar 
domiciliar, e, além do componente segurança alimentar ser entendido como oferta e 
acesso a alimentação de qualidade, incorporam-se a assistência básica de saúde 
(abastecimento de água, saneamento, saúde pública) e o cuidado provido do lar aos 
membros da família, dando um caráter humanitário à questão em pauta.  
A fome, até então encarada apenas sob o ponto de vista médico-
patológico e nutricional ou encarada de forma natural, como no caso das secas, ou 
apenas um problema de produtividade, passa a ser percebido como um problema 
social, passível de se intervir.  
 
1.4. A concretização da Política de Segurança Alimentar e Nutricional junto 
ao avanço do Conselho Nacional de Segurança Alimentar. 
 
Passado algum tempo da Conferencia Nacional, e ainda com resquícios 
das discussões da última Conferencia Internacional, em 1993, é decretada a criação 
do Conselho Nacional de Segurança Alimentar – CONSEA. Ministros e membros da 
sociedade civil são indicados pelo Movimento pela Ética na Política, para elaborar o 
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plano nacional de combate à fome e a miséria dentro dos princípios da 
solidariedade.  
É no processo de construção e discussão no CONSEA que se reconhece 
o círculo vicioso formado pela fome, a miséria e a violência, definida como prioridade 
no governo. O CONSEA surge com a proposta de considerar a alimentação como 
direito humano e fator fundamental na construção das políticas públicas que viriam a 
vigorar nesta área. 
A partir da Carta Constitucional de 1988, como fruto do protagonismo da 
sociedade civil nos anos 1980, ampliam-se algumas conquistas no campo dos 
direitos sociais, como traz IAMAMOTO: 
 
Prevê a descentralização e a municipalização das políticas sociais, institui os 
Conselhos de Políticas e de Direitos. Essas são outras possibilidades de 
trabalho abertas ao nível dos municípios, de reforço do poder local, ampliando os 
canais de participação da população na formulação, fiscalização e gestão das 
políticas sociais. Tais oportunidades podem representar formas de partilhamento 
do poder e, portanto, de aprofundamento e expansão de democracia. Mas 
podem, também, ser um reforço dos populismos, da pequena política que se 
move em função de interesses particulares e demarca a tradição política 
brasileira (IAMAMOTO, p. 48, 1998).  
 
Como detecta Iamamoto, há uma tradição populista e clientelista na 
historia brasileira, como exemplo, a presidência do CONSEA que foi composta 
inicialmente por indicação, sem que ocorresse um processo democrático de 
envolvimento da sociedade. Mesmo em tempos de lutas e pressão popular, os 
conselhos foram reestruturados sem autonomia, uma vez que não conseguiam 
direcionar as decisões referentes à política econômica, o que foi explicado como 
reflexo da falta de poder da sociedade civil para negociar suas reivindicações 
perante a correlação de força dentro do governo de Itamar Franco (VALENTE, 
2002). 
O CONSEA consegue romper com esse caráter assistencialista e traz 
conquistas inéditas. Possibilitou importantes ações e cumprimento de papeis como 
fiscalizador das ações governamentais, articulador de mecanismos de defesa e 
promoção da descentralização, além de orçamentos para programas prioritários 
para combate a fome e a exclusão, e da abrangência nas discussões sobre a 
segurança alimentar (VALENTE, 2002).     
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Mesmo com sua curta duração entre os anos de 1993 e 1994, teve 
contribuições e prioridades às ações emergenciais no nordeste, para a continuidade 
da distribuição de estoques públicos de alimentos para a população carente 
(PRODEA - Programa de Distribuição Emergencial de Alimentos), nas pesquisas, na 
distribuição de leite e alimentação ao trabalhador, na geração de renda e emprego, 
democratização da terra, fortalecimento e descentralização do Programa Nacional 
de Alimentação Escolar (CAISAN, 2011). 
Nesta conjuntura nacional surge um processo de negociação política após 
impeachment e o governo de Itamar Franco, entre governo e organização social. O 
governo elencava a questão da alimentação e a garantia de outros direitos sociais 
como prioridade de governo, a fim de amenizar um momento político marcado por 
grandes movimentos nacionais, uma vez que, a sociedade estava organizada e 
fortalecida. Ou seja, a proposta de governo era aplicar em políticas publicas, com 
objetivo de responder as conquistas da sociedade.  
A fome passa a estar no centro das discussões políticas, econômicas e 
sociais da sociedade brasileira. É resgatada a proposta da I Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, na qual o relatório final discutiu a preocupação 
com a concentração de renda e de terra como um dos principais determinantes da 
fome, o que Josué de Castro já colocava em pauta em suas discussões (CAISAN, 
2011).  
Esta conferência conceituou a segurança alimentar e nutricional como 
direito de todos a promover sua própria alimentação e de se tornarem e cidadãos, 
além de pontuar como um dos eixos centrais e norteadores da estratégia nacional 
de desenvolvimento socioeconômico (VALENTE, 2002).   
 É nessa conjuntura, com a fome no centro das discussões políticas, que 
em 1994 é realizada a I Conferência de Segurança Alimentar e Nutricional, em 
Brasília, que colaborou para apontar diretrizes, ou seja, determinar critérios e metas 
para atingir a política de segurança alimentar e nutricional. 1) Ampliar condições de 
acesso a alimentação e reduzir o preço no orçamento familiar; 2) Assegurar saúde, 
nutrição e alimentação; 3) Assegurar a qualidade biológica, sanitária, nutricional e 
tecnológica dos alimentos (CAISAN, 2011). 
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Ao mesmo tempo em que se avança acerca da discussão política da 
segurança alimentar, se concretiza o importante papel político do CONSEA, com 
suas contradições estruturais, o qual, todavia, é extinto com o novo governo. 
Em Janeiro de 1995, com o então presidente Fernando Henrique 
Cardoso, o CONSEA é substituído pelo Conselho da Comunidade Solidária, 
vinculado a um plano nacional de estabilização econômica. O governo reduziu o 
orçamento dos programas do Ministério da Agricultura, que estavam relacionados à 
segurança alimentar (VALENTE, 2002). 
Uma nova conjuntura, com outra correlação de força, se instaura na 
sociedade brasileira e torna o Conselho da Comunidade Solidária um organismo 
governamental apenas de consulta. A presidência do conselho ficou a cargo de Dra. 
Ruth Cardoso, esposa do presidente, significando um retrocesso na trajetória da 
segurança alimentar e nutricional, principalmente pela limitação da participação 
popular nos espaços de debates.  
Valente (2002) aponta a pouca participação popular nos espaços políticos 
como um reflexo da longa trajetória de exclusão social e econômica de parcelas 
significativas da população brasileira, explicitada na falta de acesso a educação e à 
informação, na ausência de recursos produtivos ou empregos que garantam a 
construção de um mínimo de autonomia para o ser humano. Afirma também a 
necessidade de um processo de conscientização, amadurecimento, mobilização, 
organização e articulação dos diversos setores em torno de interesses consensuais 
para o avanço da política de segurança alimentar.  
Esse avanço é ameaçado pela ação governamental, que é pautada nos 
interesses da minoria, a burguesia. A cultura do privilegio e da prevalência do direito 
individual sobre o coletivo dificulta o processo de construção de cidadania das 
classes populares, na efetivação de políticas públicas e garantia de direitos. A crise 
social se aprofunda e as expressões da questão social estão cada vez mais 
banalizadas e naturalizadas. 
Nas respostas de enfrentamento ao retrocesso que o governo destinava á 
questão da alimentação, foi criado um comitê, que conseguiu interlocução política 
com a sociedade civil e atores governamentais, para elaborar ações de 
enfrentamento aos problemas relacionados à fome. 
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Uma das ações desse comitê foi contribuir para a elaboração de um 
documento que denunciava a situação do Brasil em relação ao tema da alimentação, 
para apresentar na participação do fórum da sociedade civil, que aconteceu paralelo 
a Cúpula Mundial de Alimentação , em 1996, em Roma (VALENTE, 2002). 
Teve ainda como resultado o empenho da vontade política de fazer 
articulações a favor do direito fundamental de estar livre da fome, além da indicação 
de um plano de ação, que apontava compromissos em assegurar um ambiente 
político, social e econômico para a defesa de direitos mínimos e para implantar 
políticas voltadas a erradicação da pobreza, da desigualdade e da promoção de 
segurança alimentar. 
Outro encaminhamento da Cúpula Mundial foi uma solicitação ao Comitê 
de especialistas das Nações Unidas para os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, da definição do conceito e das formas de operacionalização do Direito 
Humano à Alimentação Adequada (VALENTE, 2002). 
A decisão da Cúpula foi reduzir até 2015 a desnutrição e a fome para a 
metade dos indicadores de 1996, o que não agradou as ONGs e movimentos sociais 
que decidiram organizar um grupo de trabalho em todos os países para dar 
continuidade à luta. Como resposta a esse fórum paralelo teve a criação do Fórum 
Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional, cujo primeiro objetivo foi estimular a 
criação de Conselhos Estaduais de Segurança Alimentar e Nutricional (VALENTE, 
2002).  
No Brasil, os encaminhamentos da cúpula mundial não foram efetivados 
naquele momento com o governo de Fernando Henrique Cardoso. A política de 
segurança alimentar só vem se concretizar, de fato, a partir de 2003, como resultado 
das lutas sociais, o que nos remete a reflexão de Valente, quando nos diz: 
 
A evolução do conceito de segurança alimentar no Brasil é inseparável das lutas 
da população brasileira contra a fome, pela democratização de nossa sociedade 
e pela construção de um país com mais equidade e justiça econômica e social 
(VALENTE, p.43, 2002).  
 
Cabe contextualizar a ação governamental nesta conjuntura, com a 
reflexão sobre as estratégias políticas e econômicas que mudaram ideologicamente 
a esfera do Estado pela “reforma”, orientadas para o mercado, em um contexto onde 
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os problemas no âmbito do estado eram apontados como causas centrais da 
profunda crise econômica e social do inicio dos anos 1980 (BEHRING e 
BOSCHETTI, 2008). 
 
Reformando-se o Estado, com ênfase especial nas privatizações e na 
previdência social, e acima de tudo, desprezando as conquistas de 1988 no 
terreno da seguridade social e outros - a carta constitucional era vista como 
perdulário e atrasada - estaria aberto o caminho para o novo “projeto de 
modernidade” (BEHRING e BOSCHETTI, p.148, 2008). 
 
A década de 1990 ainda estava sobre o impacto das lutas pelos direitos, 
mas com essa formação política, aliada aos “efeitos modernos” do grande capital 
como diz Iamamoto (1998), tem resultado um encolhimento dos espaços públicos e 
um alargamento dos espaços privados, em que a classe dominante faz do Estado 
seu instrumento econômico privado. Reforça o ideário reformador e conservador 
com interesses econômicos e rompe com o ideário democrático, fragilizando os 
movimentos sociais e obstruindo as esferas públicas, a dimensão ética da vida 
social pela recusa das responsabilidades estatais (IAMAMOTO, 1998). 
 
As repercussões da proposta neoliberal no campo das políticas sociais são 
nítidas, tornando-se cada vez mais focalizadas, mais descentralizadas, mais 
privatizadas. Presencia-se a desorganização e destruição dos serviços sociais 
públicos, em consequência do “enxugamento do Estado” em suas 
responsabilidades sociais. A preconizada redução do Estado é unidirecional: 
incide sobre a esfera de prestação de serviços sociais públicos que materializam 
direitos sociais dos cidadãos, de interesse da coletividade. Na linguagem 
governamental e empresarial trata-se de reduzir o “custo Brasil”. Na 
contrapartida daquele “enxugamento” tem-se um alargamento da proteção do 
Estado para os grandes oligopólios. O fundo público é cada vez mais 
desigualmente distribuído, sendo canalizado para a sustentação dos grandes 
capitais, em especial o capital financeiro, como nos casos de socorro do estado 
à quebra e saneamento de bancos. Neste contexto, o fetichismo do dinheiro e da 
mercadoria parece reinar com todas as pompas: ao lado da exaltação do 
mercado, o cidadão é reduzido à condição de consumidor (IAMAMOTO, p.36, 
1998). 
 
A lógica neoliberal, com exaltação do mercado e mínima responsabilidade 
do estado, avança sobre o campo denso de luta social nos anos 1980 que é 
recoberto por um manto ideológico nos anos 1990, com promessas que contribuem 
para reprodução da desigualdade social.  
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O discurso a favor da nova reforma administrativa era que o país 
precisava crescer economicamente e se modernizar.  É desenvolvido um processo 
de privatizações e desnacionalização do patrimônio público, vendido a preços 
simbólicos para pagamentos de dívidas. São ações que agravaram a situação das 
indústrias brasileiras, resultando na aceleração do processo de expulsão de 
pequenos agricultores de suas terras e aumento significativo de desemprego e 
subemprego em áreas urbanas e rurais. 
E se tratando da política de segurança alimentar, houve corte de gastos 
sociais, com justificativa de pagar a divida externa e ainda aponta as restrições do 
Conselho da Comunidade Solidária que não tinha autonomia política para sequer ter 
a possibilidade de questionar as decisões políticas e econômicas do governo. 
As lutas sociais não acabam, mas desvinculam da idéia de classe, 
tornando minoritárias e fragmentadas, como é o caso da segurança alimentar, que 
tem avanços concretizados, porém são conquistas minoritárias e com pouca 
interlocução com outros movimentos, cujas lutas aconteciam ao mesmo tempo.  
A política de segurança alimentar e nutricional precisava ser transformada 
em planos, programas e projetos concretos que tivessem atuações a serem 
subsidiadas e articuladas com uma ação pensada globalmente. 
E é nesse sentido que se colocava imprescindível a tomada de 
conscientização acerca da alimentação como direito humano básico e a qualidade 
de vida humana, e não mero crescimento econômico.   
 
Todos os avanços significativos ocorridos no Brasil na última década foram 
reflexos de grande mobilização da sociedade civil em torno do tema, e todos os 
eventuais avanços futuros dependerão da intervenção continua dos movimentos 
sociais, tanto em termos de direitos civis e políticos, quanto em relação aos 
direitos econômicos, sociais e culturais (VALENTE, p.9, 2002). 
 
Articulando propostas de concretizar a política de segurança alimentar em 
termos do âmbito do direito, como resultado de lutas, em 2001, um ano antes de 
nova eleição presidencial, é lançado para a mídia e ao debate público o Projeto 
Fome Zero, que já vinha sendo articulado entre os teóricos e movimentos sociais, 
que lutavam e elaboravam pesquisas relacionadas ao tema da segurança alimentar.  
30 
 
E concomitante a esse momento, em 2002, o Direito Humano a 
Alimentação Adequada ganha visibilidade mundialmente. Após anos estagnados no 
que se refere ao avanço da segurança alimentar no Brasil, é importante a referencia 
às ações do novo governo, do presidente Lula que assumiu a presidência do Brasil 
em 2003, dando prioridade a discussão sobre o tema segurança alimentar e 
nutricional, e recriando o CONSEA, com maior abrangência inter-ministerial, tendo 
participação majoritária da sociedade civil e sendo presidido por um de seus 
representantes. 
Josué de Castro foi escolhido, logo em 2004, patrono do CONSEA, como 
forma de reconhecer o trabalho e as idéias de Josué para as políticas promotoras, 
protetoras e provedoras da segurança alimentar e nutricional. 
Segundo Valente (2002) as primeiras ações de Lula como presidente foi 
retomar como centro das discussões políticas a alimentação4, para isso institui o 
Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate a Fome, responsável 
pela criação e implementação dos programas, como o Programa Fome Zero.   
A conjuntura demonstra que a trajetória nacional da segurança alimentar 
e nutricional converge para um momento histórico, em que é possível a 
descentralização do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional. O 
governo Lula se vê diante do desafio de criar mecanismos e instrumentos legais que 
permitam a articulação e coordenação dos diversos programas e ações, a partir de 
práticas participativas, pactos de governos e de uma concepção abrangente e 
intersetorial que permita a incorporação das múltiplas dimensões da segurança 
alimentar e nutricional (CAISAN, 2011). 
                                                             
4 1. Institui o Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate a Fome (MESA) – 
responsável pela criação do cartão alimentação, depois reformulado para o Programa Bolsa Escola, 
que agrega o Bolsa Escola do Ministério da Educação e o Bolsa Alimentação do Ministério da Saúde. 
2. È lançado o Programa Fome Zero - elaborado pela ONG Instituto de Cidadania, coordenado pelo 
professor José Graziano da Silva. O projeto propunha a conjugação entre as chamadas políticas 
estruturais (distribuição de renda, geração de empregos, reforma agrária) e as intervenções de ordem 
emergencial (como a distribuição de cestas básicas). A partir de 2004, transformado em Estratégia 
Fome Zero, engloba um conjunto de ações executadas por vários ministérios. 3. Programa de 
Aquisição de Alimentos (PAA) – é criado para fortalecer a agricultura familiar. O programa utiliza 
mecanismos de comercialização que favorecem a aquisição direta de produtos de agricultores 
familiares ou de suas organizações, estimulando os processos de agregação de valor à produção. 4. 
Surge proposta do senador Antonio Carlos Valadares de alteração do art.6º da constituição federal 




A atual política nacional de segurança alimentar e nutricional se 
concretiza conforme idéias de Josué de Castro que, em 1960, já tinha em mente 
articular uma política nacional de combate à fome com ações intersetoriais, o que 
significa articulações de vários ministérios, de diferentes esferas de governo local, 
estadual e nacional, além de contar com a sociedade civil e com as organizações 
internacionais. Josué de Castro e Betinho, desde a trajetória nas instituições e com a 
influência da prática e dos pensamentos, contribuíram para a construção da atual 
política na perspectiva das escolhas de ações, projetos e programas adotados para  
implantação e formulação nesse setor,  visando dar conta da complexidade que o 
tema da alimentação requer, inclusive no aspecto da implementação de ações 
integradas. 
 São princípios e diretrizes norteadores da política: intersetorialidade das 
ações e programas; ações conjuntas entre Estado e sociedade; equidade no acesso 
a alimentação adequada; articulação entre ações estruturantes e medidas 
emergenciais; descentralização das ações e articulação entre orçamento e gestão.  
Estes princípios e diretrizes da política de segurança alimentar e 
nutricional resultam na instituição do Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN, previsto pela Lei Orgânica da Segurança Alimentar e 
Nutricional – LOSAN, sancionada em 2006.  
A LOSAN, que é elaborada tendo em vista assegurar o direito humano a 
alimentação adequada e saudável, estabeleceu a alimentação adequada como 
direito humano imprescindível à cidadania, forçando o poder público a informar, 
monitorar e avaliar sua efetivação. Avançando nessa direção, é determinado que o 
conceito de SAN deva abranger - além do acesso aos alimentos, conservação da 
biodiversidade, promoção da saúde e da nutrição, qualidades sanitária e biológica 
dos alimentos e promoção de práticas alimentares saudáveis - a produção de 
conhecimento e o acesso à informação (BRASIL, 2006, art. 4o, inciso V). 
Foi sancionada a Lei Orgânica da Segurança Alimentar e Nutricional, que 
trouxe implicações na realidade brasileira, não somente a inter-relação da 
Segurança  Alimentar e Nutricional com a realização do Direito Humano à 
Alimentação Adequada e com a luta contra a fome e pela garantia da alimentação 
adequada para todos, mas também pela definição clara das obrigações do governo 
brasileiro frente a estas demandas. 
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A LOSAN resultou na normatização do Direito Humano a Alimentação 
Adequada – DHAA e na criação do SISAN, abrindo espaço para a exigibilidade do 
direito humano a alimentação no país. 
O SISAN, garantido pela LOSAN, tem por objetivo formular e implementar 
políticas e planos de Segurança Alimentar e Nutricional, estimular a integração dos 
esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o acompanhamento, 
o monitoramento e a avaliação da Segurança Alimentar e Nutricional no país. 
O governo Lula, desde o inicio do mandato, já privilegiava a segurança 
alimentar na agenda política, mas só em 2010, no final de seu governo é instituída a 
Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional e regulamentada a Lei 
Orgânica da Segurança Alimentar e Nutricional. 
A evolução do conceito de segurança alimentar traz o reconhecimento do 
Direito Humano a Alimentação Adequada, trazendo também repercussões na forma 
de garantia desse direito e nas informações sobre o tema, ou seja, a fome não é 
mais vista como um tabu. 
A segurança alimentar e nutricional faz parte do cotidiano de todo ser 
humano, mas é na pobreza que a ausência da alimentação, especialmente aos 
famintos, que expressa ausência de expectativa de vida. A condição de pobreza e a 
vivencia da fome tira do ser humano a possibilidade de alcançar qualquer que seja 
outro direito, pois sem o básico para sua sobrevivência, o ser humano é incapaz de 
ser critico, ou de buscar sua autonomia. 
 A presença da fome sempre foi a grande força modeladora do 
comportamento de todos os homens da sociedade capitalista. De forma que a fome 
está a compor o destino dos homens, pois não há como ser sujeito da sua própria 
historia, se a presença da fome o determina como ser humano sem voz, sem ação 
(CASTRO, 2003). 
 A ausência de alimentos é muito mais do que mera questão política a ser 
abordada como planos e projetos de candidaturas para governos. É questão ética e 
humana, conforme Albuquerque nos remete a pensar: 
 
O ato de comer é mais do que uma ação com repercussões biológicas, é 
também uma importante expressão de linguagem, um ato social impregnado de 
simbolismos. Assim, a escolha do alimento reflete um uso social, que tem um 
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aspecto simbólico. Nesse sentido, o alimento ou os itens alimentares não 
somente possuem diferentes valorações em termos de hierarquia e prestígio, 
como também são identificados enquanto alimentos em relação a um sistema de 
idéias. O alimento e a forma como é utilizado ou disposto na constituição do 
cardápio revelam uma forma de comunicação e um sistema na estrutura de cada 
refeição, que traduz uma variedade de informações de extrema importância para 
sua compreensão de mundo. No contexto da alimentação, a nutrição é toda a 
condição que gera vida e também um discurso sobre o real, uma linguagem do 
real. A insegurança alimentar, especialmente quando se expressa pela fome, 
rompe toda essa rede de articulações e significados e atinge uma das mais 
importantes dimensões do ser humano, que é sua própria identidade 
sociocultural (ALBUQUERQUE, p. 901, 2009). 
 
 A reflexão nos remete a uma avaliação acerca de quanto este tema revela 
um país ainda marcado por profundas desigualdades sociais, e rediscutirmos os 
papéis do Estado e da sociedade civil na sua superação, torna-se essencial para 
lembrar que a visão da fome como problema social resultou de um processo em que 
se articularam discurso científico, militância, contextos políticos e econômicos. 
 O caminho para avançar na garantia da segurança alimentar e nutricional, 
superando a realidade sistemática de violações ao Direito Humano à Alimentação 
Adequada está na capacidade da sociedade civil, de se apropriar da informação, 
ocupar os espaços participativos e conhecer os instrumentos existentes para exigir a 
realização dos direitos humanos. 
 O conceito de SAN, Segurança Alimentar e Nutricional, está em constante 
construção, e evolui na medida em que avança a história da humanidade e alteram-
se a organização social e as relações de poder em uma sociedade. 
O caráter sistêmico e intersetorial na área de SAN, além da participação 
social, é prova desse legado. Princípios e diretrizes que pressupõem as legislações 
acerca da garantia do direito humano a alimentação não estão renegados ao 
passado, e o presente contempla os referenciais que apontam os futuros caminhos 










Capítulo 2 - A realidade social do município de Guarujá e as políticas de 
proteção social: os programas de segurança alimentar e nutricional. 
 
2.1. Contextualização da realidade social de Guarujá. 
 
O município de Guarujá é hoje constituído de dois distritos: Guarujá e 
Vicente de Carvalho, que somam 290.752.00 habitantes conforme dados do Censo 
2010, realizado pelo IBGE. Localizado na ilha de Santo Amaro, litoral paulista, foi 
escolhido para ser campo de pesquisa devido a minha vivencia como estagiária do 
Centro de Referencia de Assistência Social - CRAS Vila Rã, vinculado a Secretaria 
de Desenvolvimento Social e Cidadania. Esta experiência possibilitou-me formular a 
hipótese de que a fome, como expressão da questão social, assombra muitos 
guarujaenses.  
Dados da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania de 
Guarujá – SEDESC, através da vigilância socioassistencial, apresenta o perfil e 
vulnerabilidade das famílias atendidas no ano de 2010 e 2011 no CRAS Vila Rã, e o 
que ressalta aos olhos são as questões presentes no contexto familiar desses 
usuários.  Em 2010, 28% acusaram falta de alimentos, ainda que também sejam 
significativas as respostas referidas às questões de violência. Já em 2011, esse 
número foi reduzido para 14% que acusaram falta de alimentos. Cabe ressaltar que 
tanto em 2010 (com 64%) quanto em 2011(com 84%), são significativas as 
respostas sem definição. A partir da análise desses dados, podemos evidenciar a 
fragilidade do município em obter dados estatísticos com significância, todavia, 
apesar do alto índice de questões sem definição, observamos que, em ambos os 
relatórios, a falta de alimentos está presente, com significância estatística.  
Dessa forma, somou-se a vontade com a importância da realização da 
pesquisa para se evidenciar os recursos e programas do município que respondem 
à demanda efetiva da população, ou a ausência do acesso ao direito humano à 
alimentação adequada no município. 
 O município de Guarujá possui uma representativa população em 
situação de pobreza, notório pelo alto índice de famílias cadastradas nos dados da 
base do Cadastro Único do Governo Federal, no qual o município teve 33.624 
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famílias inscritas e 17.230 famílias beneficiadas pelo programa Bolsa Família em 
Outubro de 2012 (IBGE, 2012). 
Guarujá tem uma situação peculiar por estar localizado no litoral paulista, 
com fácil acesso a capital paulista, e próximo ao porto de Santos, que é o principal 
porto da América Latina, mantendo assim posição estratégica para receber 
diferentes investimentos. O turismo corresponde cerca de 50% do seu PIB, as 
marinas locais geram cerca de três mil empregos e é a segunda fonte de 
arrecadação municipal (em nota fiscal), depois do turismo. A indústria náutica, como 
um todo, gera aproximadamente 13.000 empregos diretos e indiretos. A pesca é 
também atividade local importante (Instituto Pólis, 2012). 
Na cidade, a atividade portuária gera cerca de 800 empregos diretos e 
4.000 indiretos, que deverão aumentar com os novos e pesados investimentos 
previstos na expansão portuária, a qual, que se não for bem estruturada e planejada 
adequadamente, promoverá significativo aumento da população que vive em áreas 
precárias e em ocupações irregulares, além dos impactos no meio ambiente, que 
irão afetar a atividade pesqueira (Instituto Pólis, 2012). 
No município de Guarujá é muito forte a movimentação dos turistas em 
épocas de temporadas e férias escolares, aumentando assim os trabalhos 
temporários e informais nas praias, hotéis, pousadas, restaurantes, quiosques, 
comércios de pesca, artesanatos, entre outros.  
 
Os padrões de apropriação do espaço urbano na Baixada Santista são 
reveladores das desigualdades e periferização associadas às categorias 
ocupacionais, as quais expressam as dimensões sociais da exclusão na Região 
da Baixada Santista (BRANDÃO, MORELLI, NETO, FERREIRA. pag.1, 2010).  
 
Os empregos ficam mais escassos com o fim da temporada, e no restante 
do ano a população local sofre com a falta e a oferta de empregos precários, mesmo 
que informais, de forma que evidencia uma relação direta entre as categorias 
ocupacionais e a situação vulnerável em que vive a população de Guarujá.  
Hoje, Santos e Cubatão situam-se como municípios sede, e os municípios 
do entorno como Guarujá, abrigam parte importante dos trabalhadores vinculados ao 
porto e ao complexo industrial dessas cidades, de forma que justifica a periferização 
de acordo com as categorias ocupacionais. Os modelos de ocupação são refletidos 
na localização geográfica das categorias de operário ligadas a indústria moderna, 
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com vínculos empregatícios; todavia, com parte deles assumindo trabalhos 
temporários e por empreitada, são empurrados para áreas de menor atração 
imobiliária de Guarujá, para território que apresenta disponibilidade de terrenos, 
porém distante dos pólos de concentração de trabalho (BRANDÃO, MORELLI, 
NETO, FERREIRA, 2010). 
A camada da sociedade que detém melhores condições financeiras e, 
portanto, melhores condições de trabalho, são os grandes empregadores e os 
dirigentes do setor público que estão localizados na orla marítima ou nas 
proximidades; já as camadas da população que realizam trabalhos subalternizados, 
informais, ou operários estão na região periférica da cidade, vivendo em condições 
precárias.  
 
A periferização e precarização do trabalho se manifestam no espaço regional por 
aumento da densidade nos contornos das cidades e na distribuição 
socioespacial dos grupos menos favorecidos em termos socioeconômicos 
(BRANDÃO, MORELLI, NETO, FERREIRA, pag.13, 2010).  
 
A disponibilidade de terrenos distantes dos pólos de concentração 
localiza-se muitas vezes em lugares de difícil acesso e de riscos ambientais e com 
precária urbanização, nas proximidades de áreas alagadas, de manguezais, antigas 
vilas de pescadores e morros. Trata-se de espaços historicamente abandonados 5 
pelo poder público, de forma a evidenciar a fragilidade social do local de moradia, 
presente em uma grande parte do território do município de Guarujá. 
O município apresenta uma estimativa de assentamentos precários que 
abrigam 35,1 mil domicílios, 41,31% do total; e 126,4 mil moradores, 43,48% da 
população (PLHIS-2012). Ou seja, quase metade dos moradores e dos domicílios 
permanentes do município está em ocupações irregulares, em áreas como 
mangues, morros e encostas, e favelas, incluindo palafitas, quase todas na periferia 
(Instituto Pólis, 2012). 
                                                             
5 Estudando o processo histórico do município de Guarujá, a ilha foi doada pelo Rei de Portugal D. 
João III, em 1534, a Pero Lopes de Souza, que, como donatário da capitania, pouco fez por ela, 
tendo a mesma caído em completo abandono, devido, talvez, à sua conformação montanhosa, que 
dificultava a fixação dos colonos. Desde 1933, Guarujá era pertencente ao Município de Santos; 
apenas em setembro de 1947 Guarujá realiza suas primeiras eleições com completa autonomia, e 
após seis anos com a lei estadual nº2456, de 30 de dezembro de 1953, cria o Distrito de Vicente de 
Carvalho e incorpora ao Município de Guarujá. 
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De acordo com o estudo realizado pelo Centro de Estudos da Metrópole 
(2007), no município de Guarujá há poucos setores classificados como precários na 
parte litorânea da cidade, nestes casos concentrados na porção oeste do município. 
No mapa a seguir é notável a forte presença de assentamentos precários e um 
grande contingente de sua população vivendo em condições precárias de 
habitabilidade. A distribuição espacial destes locais é bastante ampla, englobando 
vários setores em diferentes partes da cidade (Centro de Estudos da Metrópole, 
2007). 
Mapa 1 – Município de Guarujá. 
Distribuição espacial dos setores censitários segundo tipo de assentamento. Município de Guarujá 
(RM da Baixada Santista). Fonte: Elaboração CEM/Cebrap a partir do Censo Demográfico IBGE 
(2000). 
A proporção de domicílios com infraestrutura interna urbana adequada de 
Guarujá, em 2000, corresponde a 76,74%, menor do que na média do Estado de 
São Paulo que corresponde a 89,29% (SEADE, 2000). Pode-se dizer que houve um 
aumento das áreas de assentamentos precários no município do ano de 2000 até 
2012, resultado de um crescimento desordenado, sem estruturação da cidade. 
(Instituto Pólis, 2012). 
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De acordo com o diagnóstico urbano realizado pelo Instituto Pólis (2012), 
dos 84.968 domicílios ocupados com residentes fixos no Guarujá, 77,48% estavam 
conectados à rede de esgoto ou de águas pluviais e 5,5% utilizavam fossas 
sépticas. A rede de abastecimento de água alcança 93,1% dos domicílios. Em 
ambos os serviços, o atendimento é incompleto em áreas de assentamentos 
ocupados por famílias de baixa renda (Instituto Pólis, 2012). 
Existem coberturas de água, porém, muitas vezes, provém de ligações 
clandestinas localizadas por baixo das palafitas, produzindo doenças por ocasião 
das cheias da maré contaminada com dejetos, inclusive esgoto. “O estudo das 
desigualdades na região metropolitana da baixada santista: suas dimensões 
socioespaciais”, nos mostra que há uma relação oposta com a forma de tratamento 
da água e esgoto entre as áreas privilegiadas em termos sociocupacionais, que tem 
melhor condição desses sistemas e as áreas precárias do município, onde, muitas 
vezes, inexistem sistemas de esgoto, abastecimento de água e coleta de lixo 
(BRANDÃO, MORELLI, NETO, FERREIRA, 2010). 
A qualidade dos serviços de infraestrutura urbana que realiza o 
abastecimento de água através das redes públicas de distribuição está diretamente 
ligada à saúde dos munícipes. A água, como fonte principal de alimento, está sendo 
distribuída de forma precária, ou até mesmo negada à parte significativa da 
população que vive em regiões precárias, sendo uma forma de negligenciar as 
famílias que, ainda que seja uma água impura e contaminada, necessitam dela para 
sua sobrevivência. 
Na mesma proporção acontece com a coleta de lixo que, nas áreas de 
maior poder aquisitivo, é coletado através de coleta pública, e já nas áreas mais 
precárias do município torna-se espaços para despejos de lixo em terrenos baldios, 
despejo do lixo em rios, mar e nos mangues, de modo similar ao despejo de esgoto 
(BRANDÃO, MORELLI, NETO, FERREIRA, 2010).  
Segundo o Instituto Pólis, no Guarujá, a demanda prioritária por novas 
moradias (somatória dos domicílios improvisados, rústicos, em cômodos e famílias 
conviventes secundárias levantados pelo Censo 2010 do IBGE) foi estimada em 
12.600 domicílios igual a 14,8% dos domicílios do município. Segundo o Plano 
Estadual de Habitação de São Paulo, o município apresenta precariedade 
habitacional grave (Instituto Pólis, 2012).  
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A falta de estrutura no município de Guarujá hoje, se dá pelo fato de a 
cidade ter crescido sem planejamento, ocasionando ocupação desordenada do seu 
território, agravada por oferta insuficiente de infraestrutura, especialmente para as 
comunidades periféricas (Instituto Pólis, 2012). É como resultado da ausência de 
planejamento, que a população sofre com os precários e poucos empregos 
existentes no município, mostrando que parte significativa dos habitantes do Guarujá 
vive em regiões subalternas, com salários baixos. 
 
Do total de domicílios no Guarujá, 5% não possuem rendimentos, 32% 
apresentam renda domiciliar total de até 2 salários mínimos (SM), 40% dos 
domicílios percebem entre 2 e 5 SM, e 17% entre 5 e 10 salários. Considerando 
os responsáveis pelos domicílios, 16% não possuem rendimento, 64% têm renda 
mensal de 0 a 3 salários mínimos (SM), 11% entre 3 e 5 SM, e 5% entre 5 e 10 
SM. Responsáveis domiciliares com os maiores níveis de rendimento se 
concentram na orla, principalmente nas praias de Pitangueiras, Pernambuco, 
Tortuga e Guaiúba. A população de média renda, entre R$ 622,00 e R$1.866,00, 
está espalhada em vários pontos do território, com maiores concentrações em 
Vicente de Carvalho; os setores onde esse indicador fica abaixo de R$ 622,00 
estão mais afastados da orla marítima (Instituto Pólis, pag.4, 2012 ). 
 
A concentração de domicílios de Guarujá inclui casas de veraneios, de 
uso ocasional, que representam 33% dos 137,5 mil domicílios do município e 
61,81% são domicílios ocupados de forma permanente. O distrito de Vicente de 
Carvalho é predominantemente constituído por domicílios de uso permanente, por 
ser mais afastado da orla marítima (Instituto Pólis, 2012).  
A partir das análises dos dados fornecidos pelo Instituto Pólis, entende-se 
que a região de Vicente de Carvalho é composta prioritariamente por guarujaenses, 
que habitam nos setores onde a renda média fica abaixo de R$622,00. Isto posto, 
nota-se que os dados estatísticos camuflam a realidades dos munícipes de Guarujá, 
pois as casas de veraneios também são dados computados de acordo com a renda. 
São 46.346 domicílios computados com renda per capita acima da média. As 
análises evidenciam as iniquidades sociais que o território acoberta, mostrando o 
padrão espacial da população, relacionado com os processos de exclusão social, 
periferização e favelização associados às categorias ocupacionais e as atividades 
econômicas (BRANDÃO, MORELLI, NETO, FERREIRA, 2010). 
A renda per capita de Guarujá no ano de 2000 correspondia a uma média 
de 2,04 salários mínino, abaixo da região de Santos, onde esse índice é de 2,89 SM 
e do Estado de São Paulo que é de 2,92SM. Os índices indicam ainda que 6,67% da 
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população possuem renda per capita de até ¼ de SM e que 13,88% possuem renda 
per capita de até ½ SM (SEADE, 2000). 
Dados mais recentes do IBGE indicam que um quarto da população do 
município, 46,9 mil pessoas (24,7%), vive abaixo da linha da pobreza, com renda per 
capita de até ½ salário mínimo acima da média estadual de 18,9%. E 8,7% da 
população vivem abaixo da linha de indigência, com renda per capita inferior a ¼ de 
SM. (IBGE, 2010).  
Nota-se o aumento significativo de pessoas vivendo abaixo da linha da 
pobreza e da indigência no município, com alto índice de população em situação de 
pobreza e assentamentos precários.  
As pessoas, que residem em assentamentos precários, apresentam 
também maior proporção de chefes de domicílio jovens, indicando a existência de 
famílias novas. Tal dado tende a estar associado à presença de crianças e 
adolescentes nestes domicílios, o que pode tornar as condições de vida dessas 
populações ainda mais difíceis dadas a precária inserção no mercado de trabalho do 
chefe do domicílio, expresso na baixa renda e no maior número de dependentes. 
Esta caracterização das condições sociais e de habitabilidade sugere que a 
população que vive em setores precários, é potencial beneficiária de políticas que 
objetivem melhorar as condições de moradia, especialmente de programas de 
transferência de renda ou programas de habitação social, de melhoria de acesso a 
serviços de infraestrutura urbana, que ainda são poucos no município do Guarujá 
(Centro de Estudos da Metrópole, 2007). 
Nas regiões mais desfavorecidas social e economicamente, a 
fecundidade e a mortalidade são maiores que naquelas mais abastadas, ou seja, 
com maiores proporções de crianças/jovens e menores de adulto/idosos, efeito 
decorrente das piores condições de vida, de trabalho e de saúde, diminuindo nessas 
regiões a população em idade ativa (BRANDÃO, MORELLI, NETO, FERREIRA, 
2010).  
Diferente do que acontece nas regiões mais favorecidas em que se tem 
baixa fecundidade, com menor proporção de crianças e jovens, há uma maior 
proporção da população ativa (adultos) e crescente população de idosos. Essa 
população, embora possa ser entendida como resultado de um aumento na 
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expectativa de vida, é resultado da queda da fecundidade, que faz com que diminua 
a participação da população infantil na população total (ALBUQUERQUE, 2007) 
Nota-se, a partir dos dados estatísticos, que o município possui taxa de 
fecundidade geral em 2011 de 56,58% por mil mulheres de 15 a 49 anos, maior do 
que Santos, com 54,42% e do Estado de São Paulo com 51,60% (SEADE, 2011).  
Já o índice de envelhecimento da população local é de 42,16%, bem abaixo da 
região de Santos (64,11%) e Estado de São Paulo (58,88) (SEADE, 2012). 
Em consequência dos índices elevados de fecundidade e baixos de 
envelhecimento, a população do município é composta de 23,35% de 
crianças/adolescentes com menos 15 anos e apenas 9,85% de pessoas com 60 
anos ou mais (SEADE, 2012). Estão diretamente ligados com o percentual de mães 
adolescentes com menos de 18 anos, que representam 8,48%, justificando o alto 
índice de fecundidade do município (SEADE, 2011).  
Nos espaços superiores e médios, a fecundidade e a mortalidade são 
baixas, enquanto nos operários e populares são altas, ilustrando as desigualdades 
socioespaciais que se traduzem em diferentes modos de nascer, viver, crescer, 
adoecer (BRANDÃO, MORELLI, NETO, FERREIRA, 2010). 
Os dados estatísticos de fecundidade e índice de envelhecimento 
confirmam que o município de Guarujá possui uma população desfavorecida 
economicamente, abaixo da média do Estado de São Paulo, e de Santos, região 
mais próxima detectada como cidade sede, quando relacionada a disponibilidades 
de empregos. 
São informações comprovadas ainda pela média de anos de estudo da 
população de 15 a 64 anos que é de 6,73, abaixo da média do Estado de São Paulo 
(7,64) e Santos (7,80) (SEADE, 2000). Indica que os trabalhadores residentes na 
região de Santos têm maior escolaridade dos que residentes no município de 
Guarujá, que está diretamente ligado com a demanda de empregos da região. 
Guarujá tem mais áreas com possibilidades de construção, mais baratas e precárias, 
as quais representam espaço para moradia de trabalhadores menos favorecidos 
pela sociedade, como os operários, trabalhadores informais, pescadores entre 
outros. 
O tipo de trabalho exercido pelo sujeito denomina o seu lugar na 
distribuição socioespacial, que está diretamente ligado à sua condição de moradia e 
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acesso as políticas públicas e programas. Nesse sentido, os operários e 
trabalhadores informais não possuem acesso às políticas públicas, programas e aos 
serviços de utilidade pública e, quando os tem, é de maneira precária, como o 
abastecimento de água, esgoto e coleta de lixo. Os trabalhadores subalternos vivem 
a margem da sociedade, onde lhes são negados seus direitos civis, políticos e 
sociais.  
 
2.2. Política e Programas de Segurança Alimentar e Nutricional de Guarujá. 
 
A estrutura organizacional dos municípios é desenhada de acordo com o 
interesse do municípes e a legislação nacional vigente, que define atribuições e 
competências aos órgãos da administração direta,  as secretarias municipais, como 
órgãos de gestão. Cada secretaria do município do Guarujá tem suas atribuições e 
competências para executar a política municipal de acordo com as políticas estadual 
e nacional, tendo como atribuição promover e manter a integração entre as políticas 
públicas para garantia integral dos direitos humanos, respaldado pela Lei Municipal 
nº 3.856, de 27 de outubro de 2010. 
As secretarias centralizam suas ações em diversas diretorias, com a 
finalidade de responder as demandas colocadas, como exemplo a Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Cidadania - SEDESC, a qual possui uma estrutura 
organizacional que garante uma Diretoria de Segurança Alimentar; Centros de 
Cidadania; Diretoria de Gestão Integrada e Planejamento da Assistência Social; 
Diretoria de Proteção Básica; Diretoria de Proteção Especial; Assessoria de Gestão 
Administrativa e Financeira. 
O foco desta pesquisa  está na política de segurança alimentar do 
município, cuja competência pela  execução é da  Diretoria de Segurança Alimentar, 
que está alocada na Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania, 
considerado um dos aspectos que contribui para sua restrição, portanto, atinge 
também suas ações. 
De acordo com o decreto municipal nº 9.199, de 31/01/2011: 
 
...cabe a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania formular, 
executar e avaliar a Política Municipal de Assistência e Proteção Social, em 
consonância com o Sistema Único de Assistência Social, assim como formular, 
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executar e avaliar planos, projetos e ações que visem o enfrentamento dos 
problemas de pobreza, exclusão e risco social da população do Município 
(Guarujá, 2011). 
 
No decreto apresentado acima, não está posto em nenhum momento que 
compete a Secretaria de Desenvolvimento Social e Cidadania executar a política 
nacional de segurança alimentar, mas sim a garantia da política de assistência social 
em consonância com o  Sistema Único de Assistência Social (SUAS).  
Em suma, a secretaria na qual a Diretoria de Segurança Alimentar e 
Nutricional está vinculada, não está de acordo com as políticas que precisam ser 
implementadas no município, não existe respaldo legislativo suficiente para suas 
ações. Dessa forma é possível dizer que a política nacional de segurança alimentar 
enfrenta muitas dificuldades para atingir os munícipes de Guarujá.  
Portanto, está colocado o desafio: interpretar como a política de 
segurança alimentar se articula com outras políticas sociais e como se constitui 
enquanto política sem um respaldo da legislação municipal vigente para sua 
execução.   
Seu caráter político é baseado em suas competência como Diretoria de 
Segurança Alimentar e Nutricional, como consta no Decreto Municipal nº 9.199: I - 
articular a coordenação das ações e elaborações de políticas públicas referentes à 
segurança alimentar e nutricional, à agricultura familiar e à aqüicultura; II – 
assegurar o acesso e garantir o direito da população à alimentação de boa 
qualidade e de baixo custo; III – desenvolver políticas municipais de abastecimento, 
visando o adequado funcionamento do sistema de distribuição e comercialização de 
alimentos; IV- desenvolver projetos que visem o combate ao desperdício de 
alimentos, fazendo uso de parcerias com entidades públicas e privadas; V – planejar 
e coordenar ações sociais de combate à fome; VI – administrar o funcionamento e 
manutenção da infraestrutura física das unidades da Diretoria; VII – desempenhar 
outras atividades afins (Guarujá, 2011).  
De acordo com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, as diretrizes da política nacional de segurança alimentar e nutricional 
são: I promoção do acesso universal à alimentação adequada e saudável com 
prioridade para as famílias e pessoas em situação de insegurança alimentar; II 
promoção do abastecimento e estruturação de sistemas de produção, extração, 
processamento e distribuição de alimentos; III instituição de processos permanentes 
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de educação alimentar e nutricional, pesquisa e formação acerca do direito humano 
a alimentação saudável e adequada; IV fortalecer as ações de alimentação e 
nutrição em todos os níveis da saúde; entre outras.   
De acordo com o Sistema Estadual de Segurança Alimentar e Nutricional 
da Paraíba 6, a política nacional de segurança alimentar e nutricional é o conjunto de 
ações planejadas para garantir a oferta e o acesso aos alimentos para toda a 
população, promovendo nutrição e saúde. Essa política parte do entendimento de 
que todo o ser humano deverá ter garantido o Direito Humano à Alimentação 
Adequada (DHAA) e que os diversos programas de Segurança Alimentar e 
Nutricional (SAN), atuando de forma conjunta e integrada, alcancem, de maneira 
distinta e em diferentes graus, toda população brasileira.  
Traz ainda como princípios a intersetorialidade; ações conjuntas entre 
Estado e sociedade; equidade, superando as desigualdades econômicas, sociais, de 
gênero e étnicas; articulação entre orçamento e gestão; abrangência e articulação 
entre ações estruturantes e medidas emergenciais. 
O município de Guarujá não contempla a política nacional em sua 
integralidade e o decreto municipal contém apenas alguns aspectos que estão de 
acordo com a mesma. A partir da sistematização das atribuições da Diretoria de 
Segurança Alimentar e Nutricional, pode-se visualizar que a política no município 
está ainda começando a sua implementação e, é função da própria diretoria 
implantar as legislações pertinentes a alimentação saudável e adequada no 
município; observa-se que não está explicito a alimentação enquanto direito humano 
na legislação em vigor, além de não ser apresentada a necessidade de 
acompanhamento em consonância com outras políticas sociais a política de saúde 
da alimentação e nutrição. 
Faltam ainda organização e estrutura política para que, de acordo com a 
legislação nacional, se possa agir na perspectiva da defesa do direito de todo 
                                                             
6 As referencias foram buscadas no Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional da 
Paraíba, pois assim como no município de Guarujá a Política de Segurança Alimentar e Nutricional 
esta alocado em uma secretaria que estende a outras preocupações, no caso da Paraíba a Política 
de Segurança Alimentar esta alocada na Secretaria de Desenvolvimento Humano. A Paraíba aparece 
entre os cinco estados com maior percentual de pobres, sendo 50,74% , o estado encara o desafio de 
superar a situação de extrema pobreza. Com a III Conferência Estadual de Segurança Alimentar e 
Nutricional do Estado da Paraíba (a qual aconteceu no momento em que o Brasil estava construindo 
o Sistema e a Política de Segurança Alimentar), o sistema estadual vem desenvolvendo um trabalho 
relevante para o desenvolvimento da Segurança Alimentar e Nutricional. 
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brasileiro a se alimentar devidamente, de forma igualitária e sem nenhum tipo de 
discriminação, desenvolvam suas capacidades físicas e intelectuais e participem 
plenamente e dignamente da vida em sociedade.  
A intersetorialidade é outro principio importante e norteador da política de 
segurança alimentar, que não aparece nas competências da Diretoria de Segurança 
Alimentar, afirmando ainda mais a necessidade do município se estruturar enquanto 
política publica.  
 
A intersetorialidade é uma das principais características do SISAN e aquela que 
mais o diferencia dos demais sistemas, como o SUAS e o SUS. O desafio que 
se coloca na implantação de políticas públicas de natureza intersetorial é a 
superação da lógica setorial com vistas a um equacionamento mais abrangente 
das questões, envolvendo o trabalho conjunto e complementar de diferentes 
profissionais, em vários níveis. Ao articular setores com distintas atuações, o 
sistema que estamos construindo é, portanto, um instrumento que tem a 
finalidade de ordenar jurídica e institucionalmente as ações de segurança 
alimentar e nutricional no país. Dado o caráter recente da construção deste 
processo, é preciso ter em conta o alcance da transformação que se pretende, a 
partir do exercício da intersetorialidade (BRASIL, pag.22, 2010). 
 
A intersetorialidade se faz necessária no município, para que se tenha 
articulação entre sujeitos de diferentes setores sociais e, portanto saberes, poderes 
e vontades diversos, para enfrentar problemas complexos que se expressam na vida 
dos sujeitos usuários das políticas de segurança alimentar e nutricional. Contribui 
também para possibilitar a superação da fragmentação dos conhecimentos e das 
estruturas sociais para produzir efeitos mais significantes na vida da população, 
garantindo o Direito Humano a Alimentação Adequada (DHAA) e o acesso aos 
direitos humanos a partir da formulação e execução das políticas públicas.  
 
É sempre importante reafirmar que o DHAA está indivisivelmente ligado à 
dignidade da pessoa humana, à justiça social e à realização de outros direitos 
(direito à terra para nela produzir alimentos, ao meio-ambiente equilibrado e 
saudável, à saúde e à educação, à cultura, ao emprego e à renda, entre outros).  
Isso aponta claramente para a necessidade de políticas e programas públicos 
que tenham como princípio a intra e a intersetorialidade, para que se possa 
promover a realização dos direitos humanos (ABRANDH, pag.20, 2010). 
 
Portanto, é importante que a política se efetive no enfoque da garantia 
dos direitos humanos, de forma a possibilitar a integralidade e a equidade do sujeito, 
implementando a política com um caráter de superação das desigualdades 
econômicas e sociais. É preciso tratar os desiguais de forma desigual para que 
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todos possam ter condições e acesso ao direito de participação e decisões políticas 
de seu município.   
É por meio da política de segurança alimentar e nutricional, articulada a 
outros programas e políticas públicas correlatas, que o Estado deve respeitar, 
proteger, promover e prover o Direito Humano à Alimentação Adequada. Este direito 
se constitui obrigação do poder público e responsabilidade da sociedade. A 
sociedade civil e outros atores sociais, por sua vez, têm o papel fundamental de 
apoiar e exigir a construção de uma nova cultura na gestão pública, na qual as 
políticas, programas e ações governamentais sejam entendidos como direitos que 
podem e devem ser exigidos (ABRANDH, 2010). 
A população de Guarujá está aquém dessa responsabilidade, pois não há 
cultura participativa, e também não se vê ações que mobilizem os munícipes nesta 
direção.  O que existe no município é o Conselho Municipal de Segurança Alimentar, 
que está ainda em fase de estruturação e organização e conta com pouca 
participação, tanto da sociedade civil quando dos representantes do governo.  
Uma análise das políticas sociais no Guarujá nos possibilita compreender, 
a partir da ausência de uma secretaria de segurança alimentar e nutricional e da 
dificuldade de acesso a dados concretos que nos coloquem a real situação estrutural 
da política do município, que as medidas emergenciais e programas de transferência 
de renda constituem a principal estratégia de proteção social.  
No âmbito do Ministério de Desenvolvimento Social, cabe à Secretaria de 
Segurança Alimentar e Nutricional (SESAN) importante papel na formulação e 
execução da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), a 
qual promove e coordena os programas do Ministério nessa área, e as ações estão 
organizadas em três eixos de atuação: apoio à produção, comercialização e 
consumo. 
O eixo de apoio à produção contempla ações de fomento à produção de 
alimentos, visando ao fomento do auto consumo de alimentos, à organização de 
sistemas produtivos e à inclusão produtiva da população rural em situação de 
insegurança alimentar e nutricional. Também integra esse eixo de atuação da 
Secretaria, a ampliação do acesso à água para o consumo humano e para a 
produção de alimentos (MDS, 2012). 
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O segundo eixo, da comercialização, garante a aquisição pelo poder 
público de alimentos produzidos por agricultores familiares, assegurando sua 
destinação a pessoas atendidas por entidades da rede socioassistencial e pelos 
equipamentos de alimentação e nutrição. Igualmente compõem esse segundo eixo, 
as ações de planejamento e acompanhamento da distribuição de cestas de 
alimentos às pessoas em situação de vulnerabilidade social ou em situação de 
emergência (MDS, 2012). 
No eixo do consumo, são desenvolvidas ações de educação alimentar e 
nutricional, de apoio à agricultura urbana e periurbana para a inclusão social de 
famílias em situação de insegurança alimentar. Essa rede, com o objetivo de 
assegurar o direito à alimentação adequada dessas famílias, compreende 
restaurantes populares, cozinhas comunitárias e bancos de alimentos (MDS, 2012). 
Ainda de acordo com dados do Ministério de Desenvolvimento Social, 
esses eixos aqui apresentados contribuem para a redução dos índices de 
insegurança alimentar da população, além de promover o acesso à alimentação 
adequada e saudável.  
O município de Guarujá, de acordo com estes eixos, conta com uma 
estrutura operacional composta pelos equipamentos de abastecimento e combate ao 
desperdício de alimentos: por unidades de apoio à produção e distribuição de 
alimentos da agricultura familiar, bancos de alimentos, mercado populares 
(caminhão do peixe), alimentação nas escolas e abastecimento de água; pelo eixo 
de comercialização, considera-se a oferta de cestas básicas através de 
equipamentos públicos; pelos equipamentos de oferta e consumo de alimentação 
adequada e saudável, estão os restaurantes populares e cozinhas comunitárias. 
Os equipamentos de abastecimento e combate ao desperdício de 
alimentos têm por objetivo apoiar a capacitação e a distribuição de alimentos da 
agricultura familiar e promover a circulação e o abastecimento alimentar, através de 
programas locais.  
No eixo apoio à produção, existe no Guarujá o programa de aquisição de 
alimentos - PAA, criado pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 02 de julho de 2003, no 
âmbito do Programa Fome Zero. Esse programa possui dois objetivos, que são 
promover o acesso à alimentação e incentivar a agricultura familiar. O programa 
compra alimentos produzidos pela agricultura familiar, com dispensa de licitação, e 
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os destina às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional e àquelas 
atendidas pela rede socioassistencial, pelos equipamentos públicos, rede pública e 
filantrópica de ensino. Promove o abastecimento alimentar por meio de compras 
governamentais de alimentos, fortalece circuitos locais e regionais e redes de 
comercialização e incentiva hábitos alimentares saudáveis e estimula o 
cooperativismo e o associativismo.  
O programa Fome Zero é, até hoje, o maior programa com o objetivo de 
garantir a alimentação para todos e todas no país, porém traz um caráter de cunho 
caritativo, de forma a camuflar a questão da fome como algo histórico, econômico, 
cultural e social. 
 
Entretanto, esse plano de combate a fome pode transformar-se em um 
acontecimento social, se houver, de fato, reforma agrária e melhor distribuição 
de renda para a população (FREITAS e PENA, pg.77, 2007). 
 
Uma real reforma agrária contribui com a distribuição da riqueza 
socialmente produzida, o que não é interesse dos grupos que detém o poder 
econômico no Brasil, cujo interesse está na continuidade da situação de pobreza e 
vulnerabilidade, com pessoas e grupos sociais conformados com benefícios que 
servem para garantir estritamente a reprodução social. Dessa forma, nota-se que os 
programas sociais são voltados e entendidos de maneira caritativa por parte 
significativa da população, o que inclui o não entendimento da alimentação como 
direito. 
As unidades de apoio à distribuição de alimentos da agricultura familiar 
auxiliam o desenvolvimento de atividades de distribuição dos gêneros alimentícios 
oriundos da agricultura familiar, em especial os adquiridos por meio do programa de 
aquisição de Alimentos (PAA) e pelo programa nacional de alimentação escolar 
(PNAE), e de apoio à comercialização direta da produção de alimentos da 
agricultura familiar nos mercados locais e regionais, visando o desenvolvimento de 
projetos de inclusão social e produtiva. Esse programa é concretizado no município 
através da Secretaria do Meio Ambiente e da Secretaria de Desenvolvimento Social 
e Cidadania, como o caminhão do peixe, que comercializa peixes a preço acessível 
à população semanalmente, respeitando a cultura do município (MDS, 2012). 
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Outro importante equipamento neste eixo são os Bancos de Alimentos, 
destinados a captar, selecionar, processar, armazenar e distribuir alimentos 
arrecadados junto parcerias firmadas com supermercados, atacadões e nas feiras 
livres para que os alimentos, que não são comprados e que seriam jogados fora, 
sejam doados. Com objetivo de combater o desperdício e de arrecadar alimentos, 
comumente fora dos padrões de comercialização, porém próprios para o consumo 
humano, os alimentos são recebidos, selecionados, divididos, processados ou não, 
embalados e distribuídos gratuitamente para as entidades assistenciais, na 
perspectiva de apoiar o abastecimento alimentar local. Isto é organizado de forma 
que as entidades sejam responsáveis por distribuir os alimentos à população, e 
também devem participar de atividades de capacitação e educação alimentar 
oferecidas pelo Banco de Alimentos. 
Porém, o banco de alimentos do município está em processo de 
implantação desde 2007, segundo o Relatório Informacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional do MDS a respeito do município de Guarujá, que não indica ações 
concretas desse equipamento no município. 
Já pelo eixo de comercialização, considera-se a ação de distribuição de 
alimentos a grupos populacionais específicos, que tem como objetivo aquisição de 
alimentos básicos e distribuição desses em forma de cestas básicas de alimentos, 
no intuito de atender as famílias mais empobrecidas, ou grupos que se encontram 
em calamidade pública. Trata-se de uma política com caráter emergencial e 
paliativo, realizada no Guarujá através dos Centros de Referencia de Assistência 
Social e o Fundo Social de Solidariedade (MDS, 2012). 
No que se refere à oferta e consumo de alimentação adequada e que tem 
assim como os outros eixos, o objetivo de promover o direito humano a alimentação 
adequada, estão os restaurantes populares e cozinhas comunitárias que são 
responsáveis por prepararem refeições saudáveis, variadas e comercializar a preços 
acessíveis a população de forma universal e são localizados normalmente em áreas 
de grande fluxo e maior vulnerabilidade social. 
Os restaurantes populares no Guarujá são localizados, um no bairro 
Santo Antonio e outro na Vila Baiana, além de um terceiro que está em face de 
implantação em Vicente de Carvalho. Os restaurantes, que hoje estão funcionando, 
servem mil refeições diárias cada um deles.  
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Segundo dados do Ministério de Desenvolvimento Social (MDS), os 
restaurantes populares fazem parte da estrutura operacional do Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar, em consonância com a meta de erradicação da pobreza junto 
com outros programas aqui já citados.  
Já as cozinhas comunitárias, ainda não estão funcionando no município, e 
assim como o banco de alimentos, estão em processo de implantação. Elas 
possuem uma capacidade menor, de apenas cem refeições diárias, e pretende-se 
que o programa seja executado de forma articulada com o Centro de Referencia de 
Assistência Social (CRAS), que irá encaminhar as famílias referenciadas pelo 
equipamento.  
O público prioritário dessas ações são os beneficiados pelos programas 
de transferência de renda, ou atendidos nos equipamentos públicos referenciados 
pelo Sistema Único da Assistência Social, que contemplam pessoas em situação de 
vulnerabilidade social e insegurança alimentar e nutricional, identificadas no 
Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico. 
O CadÚnico é o instrumental responsável pelo cadastro das famílias que 
se encontram em situação de pobreza e extrema pobreza, que possibilitam a 
inserção aos programas sociais, dentre eles o Programa Bolsa Família, uma 
iniciativa do programa Fome Zero, que tem por objetivo realizar ações articuladas 
para garantia dos direitos a população em situação de pobreza. O programa Fome 
Zero tende a atuar em quatro pontos: acesso aos alimentos, fortalecimento da 
agricultura familiar, geração de renda e articulação, mobilização e controle social. 
Esses quatro pontos estão presentes tanto no Programa Bolsa Família, quando 
propõe a geração de renda à população para aumentar o consumo de alimentos, 
quanto nos programas vinculados a política de segurança alimentar e nutricional. O 
objetivo principal do Programa Fome Zero está na articulação do Sistema Único da 
Assistência Social com a política de segurança alimentar e nutricional, na 
perspectiva de atuar de forma intersetorial entre as políticas (MDS, 2012). 
É perceptível a grande possibilidade de articulação entre a política de 
segurança alimentar e nutricional e a política de assistência social, além de 
considerar a necessidade de articulação com as outras políticas existentes no 
município, para ter programas centrados em atender o sujeito em sua integralidade, 
em todas suas dimensões de ser humano. 
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A forte articulação entre a assistência social e a segurança alimentar e 
nutricional se dá pelo caráter de programas direcionados a população em situação 
de vulnerabilidade social, em uma perspectiva de programas centrados na 
transferência de renda, que tem como principio a centralidade das ações no 
individuo. Os interesses de ordem política e econômica na configuração das políticas 
sociais tornam as expressões da questão social pouco faladas e naturalizadas, 
apesar da grande incidência dessas situações de violações de direitos em território 
brasileiro. 
Quando o individuo é compreendido como um sujeito sócio-historico-
cultural, ele não é tratado como um mero objeto de política, e sim como um titular de 
direitos, para o qual seus direitos fundamentais têm de ser assegurados.  
 
Na ótica dos direitos humanos, o conceito de violação também está relacionado 
à falha do poder público, por meio de uma ação direta, em cumprir suas 
obrigações legais de respeitar, proteger, promover e prover os direitos. Além 
disso, existem também várias omissões realizadas pelo poder público que 
contribuem para a violação do Direito Humano a Alimentação Adequada 
(ALBUQUERQUE, p. 8, 2009). 
 
A responsabilidade da realização do direito humano a alimentação 
adequada é de todos os membros da sociedade (população e Estado), porém é a 
sociedade civil um dos setores que necessita de mais organização e força política 
para poder contribuir no avanço do processo de garantia desse direito e o 
estabelecimento da política de segurança alimentar e nutricional, mesmo com os 
grandes entraves políticos e operacionais, oriundos do sistema capitalista vigente no 
país. Vários são os desafios e, dentre estes, está o de aproximar e integrar o 
desenho das políticas públicas de combate à fome à abordagem baseada em 
direitos (ALBUQUERQUE, 2009). 
É necessário revisar o desenho das políticas públicas com abordagens 
conservadoras, assistencialistas, distanciadas dos princípios dos direitos humanos e 
que não reconhecem a família, nem o individuo, como sujeitos de direitos, tanto na 
dimensão nacional como na municipal. 
É ainda essencial para implantar a política de segurança alimentar no 
âmbito municipal, o seu planejamento, que deve contar com pesquisas capazes de 
avaliar o impacto que determinados programas sociais possam causar sobre a 
situação e a percepção da segurança alimentar em famílias que participam do 
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mesmo. A busca dos diversos significados da insegurança alimentar contribuirá para 
o entendimento do ser humano em suas dimensões sócio, histórica e cultural e não 
apenas como objeto de políticas públicas. Segundo Albuquerque,  
 
Assim, também haverá a mudança de foco do alimento para o ser humano e a 
priorização da dignidade humana, razão principal pela qual as estratégias de 
Segurança Alimentar e Nutricional devem ser direcionadas e integradas à 
abordagem de direitos humanos (ALBUQUERQUE, p. 8, 2009).  
 
Grande parcela da população reflete a exploração, a negação do direito á 
partilha da riqueza socialmente produzida e a exclusão social e econômica de parte 
significativa da humanidade. No município de Guarujá, assim como nas regiões mais 
vulneráveis, a insuficiência no alcance das políticas sociais dificulta o acesso aos 
direitos sociais e converte as questões políticas em questões técnicas, justificadas 
na escassez de recursos em saneamento, saúde, educação, habitação e 
alimentação.  
Pensar na insuficiência das políticas, nos faz pensar na conjuntura em 
que esta política está sendo implantada, na qual a lógica neoliberal é incorporada às 
ações governamentais, diluindo a responsabilidade pública em garantir os direitos 
humanos. 
A partir da reforma do estado dos anos 1990, o sistema financeiro lucra 
ao mesmo tempo em que a pobreza cresce, ou seja, enquanto a qualidade de vida 
dos setores médios e populares se deteriora emergindo a pobreza urbana, a 
violência e deterioração dos serviços sociais, o Estado contempla mecanismos que 
protegem os projetos empresariais internacionais (FREITAS e PENA, 2007). 
É nessa conjuntura que se evidencia o pouco investimento nas políticas 
sociais, com o modelo econômico sob a perspectiva neoliberal que não favorece a 
construção de cidadania e equidade social. Hoje, as políticas perdem a tendência de 
universalidade pela qual se lutou nos anos 1980, e vem, após os anos 1990 até os 
dias de hoje em uma perspectiva de fazer política para parcelas fragmentadas da 
população com exigências de condicionalidades, como as famílias em situação de 
pobreza e extrema pobreza, que tendem a caracterizar a política como 




O debate move-se do campo dos direitos para o campo da responsabilidade 
individual, enquanto ao conceito de justiça vem justapor-se o de moral, moral 
essa que reveste o direito da obrigatoriedade. Em suma, espera-se dos 
beneficiários de transferências que honrem os compromissos sociais que lhes 
forem exigidos, sem o que podem ser objeto de sanções. O direito é, agora, 
condicionado. Logo, não se trata mais de um direito de cidadania, fundado na 
incondicionalidade (LAVINAS, p. 529,2000). 
 
É preciso entender a conjuntura, as vertentes em que as políticas estão 
sendo implantadas para buscar estratégias de ação que possam compreender o 
individuo, o sujeito, as famílias na perspectiva dos direitos humanos, portanto, há 
ainda muito a ser feito para a formulação, execução e o controle social das políticas 
públicas. É necessário investimento, mesmo em tempos de poucos recursos no 
campo social, na formulação dessas políticas para que se tenham significativas 
mudanças estruturais e que as políticas de segurança alimentar e nutricional sejam 
norteadas pelo principio dos direitos humanos a alimentação adequada, já que este 
princípio está diretamente ligado à integralidade do sujeito, a dignidade humana e a 
equidade social.  
A partir da discussão das políticas de segurança alimentar e nutricional, 
avalia-se que a implantação dessa política, se considerados os dados aqui 
levantados, contribui para a construção de sujeitos de direitos, na perspectiva de 
















Capítulo 3 – O objeto de estudo. 
 
3.1. Sobre a Metodologia. 
 
A pesquisa que deu origem a este trabalho foi realizada no município de 
Guarujá, cidade situada no litoral paulista, com índices socioeconômicos que 
indicam precariedade de condições sociais mínimas para a sobrevivência humana 
de seus habitantes.  
Este estudo apresenta a pesquisa de caráter exploratório, com objetivo de 
esclarecer e formular conceitos e ideias, tendo em vista problematizar a política de 
segurança alimentar do município de Guarujá, a partir de levantamento bibliográfico, 
entrevistas estruturadas e coleta de dados. 
O tipo de pesquisa exploratória foi escolhido devido à dificuldade para 
encontrar trabalhos científicos que abordassem a temática proposta no campo do 
Serviço Social, podendo ser este trabalho a primeira etapa de uma pesquisa mais 
ampla.  
A pesquisa de cunho quantitativo e qualitativo tem contribuição de coleta 
de dados por fontes secundárias em livros, revistas e artigos para elaboração de 
uma base teórica; e também em fontes primárias, nas entrevistas estruturadas com 
os conselheiros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, visitas 
aos conselhos e nos questionários destinados a coleta de dados, dando voz aos 
sujeitos usuários do programa Bolsa Família que são importantes instrumentos para 
aproximação da realidade estudada. Conforme Martins e Bicudo (1989) a pesquisa 
qualitativa busca uma compreensão particular da realidade estudada; não se 
preocupa com generalizações e princípios. O foco da sua atenção é centralizado no 
especifico, no peculiar, buscando a compreensão dos fenômenos estudados. 
 
Se temos uma prática que transita entre demandas, carências e necessidades, 
só poderemos conhecê-las, identificá-las, à medida que estejamos realmente 
escutando o que o outro tem a nos dizer, e não apenas trabalhando com 
indicadores, com tabelas, com índices, com referenciais teóricos que a 





Buscou-se a melhor compreensão das vivencias dos sujeitos 
pesquisados, a partir das entrevistas, que possibilitaram uma direção das analises 
considerando a visão de mundo de cada um. Nesse sentido afirmamos a 
necessidade da pesquisa qualitativa e quantitativa como afirmado acima, no intuito 
de completar uma a outra, a fim de trazer a pesquisa informações expressas na vida 
dos sujeitos.  
A fonte secundária foi fundamental para subsidiar a pesquisa documental, 
ou seja, o levantamento dos registros das políticas e programas que estão em vigor 
no município do Guarujá; contribuiu para averiguar a real situação em que se 
encontram estes programas e como funcionam. A fonte primária colaborou para 
complementação e constatação da realidade estudada, e o instrumental fundamental 
foram as entrevistas com os diversos sujeitos. 
A fonte primária deste estudo abrangeu três etapas: a primeira 
observacional, que contou com a presença do pesquisador nas reuniões do 
Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional; a segunda envolveu 
aplicação de questionários com as famílias usuárias do Programa Bolsa Família; e a 
terceira a realização de entrevistas estruturadas com conselheiros do Conselho  
Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional. 
A primeira etapa observacional colaborou na busca por instrumentais 
secundários, com a aproximação com a realidade estudada, e aspectos subjetivos 
que envolvem a relação do pesquisador com o tema. A pesquisa observacional 
contou com quatro participações das reuniões do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional como ouvinte.  
Na segunda etapa, os questionários foram aplicados no município do 
Guarujá, nas famílias beneficiárias de programas sociais - Programa Bolsa Família, 
que correspondem a parcela significativa das famílias em situação de 
vulnerabilidade social, representando um total de 33.624 famílias inscritas e 17.230 
famílias beneficiadas pelo programa Bolsa Família em Outubro de 2012 (IBGE, 
2012). O resultado possibilitou um estudo quantitativo, que trouxe índices para 
adensar o estudo da realidade a partir das falas dos conselheiros. 
Durante o período de uma semana, foram aplicados 50 questionários, 
com usuários aleatórios do Programa Bolsa Família. O local escolhido para as 
entrevistas foi à Casa de Assistência Integrada, que corresponde a um equipamento 
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público da prefeitura de Guarujá, ligado à Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social e Cidadania, que atende demandas burocráticas do Cadastro Único.  O 
equipamento tem como objetivo integrar as ações de assistência social, saúde, 
educação e segurança alimentar. Por meio de um sistema informatizado, o Cadastro 
Único (CadÚnico) consolida os dados coletados e, a partir daí, possibilita ao poder 
público formular e implementar políticas específicas de assistência social. Os dados 
deste cadastro servem como base para programas como Bolsa Família; Programa 
de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); Tarifa Social de Energia Elétrica; Carteira 
do Idoso, para viagens interestadual; além de atendimento às famílias que estão 
inscritas nos projetos do Programa de Aceleração do Crescimento – PAC (Guarujá, 
2011). 
O questionário contou com 13 questões fechadas, com duração média de 
10 a 20 minutos, dependendo do grau de entendimento dos entrevistados. Essa 
entrevista focalizada através de questionários teve o objetivo de identificar o acesso 
desses usuários a serviços e programas sociais que colaboram para a garantia de 
uma alimentação adequada e saudável, que estejam em consonância com a política 
de segurança alimentar e nutricional. 
A terceira etapa contou com a realização de entrevistas estruturadas, com 
conselheiros do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, com o 
intuito de verificar o conhecimento e práticas que materializam a política de 
segurança alimentar no município de Guarujá. 
As entrevistas foram realizadas com seis conselheiros, dentre eles três 
representantes do governo e três representantes da sociedade civil e entidades, com 
uso de gravadores aos que permitiram a duração da entrevista que foi de, no mínimo 
15 minutos e máxima de 45 minutos, e dependeu da forma como os conselheiros se 
colocavam a partir dos questionamentos, e o quanto o tema tinha significado na vida 
social desses sujeitos pesquisados. Os conselheiros foram entrevistados a partir da 
disponibilidade e desejo de participar da pesquisa, após ser convidados via e-mail e 
por telefone para serem entrevistados, com isso o processo de pesquisa teve 
duração de aproximadamente um mês. 
A pesquisa qualitativa não abrange um grande número de sujeitos, como 
a quantitativa, uma vez que é preciso aprofundar o conhecimento em relação ao 
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sujeito, relacionado às suas vivências e experiências com a temática proposta, 
tornando possível um diálogo.  
Não buscamos nessas entrevistas obter índices ou análises estatísticas, 
mas buscamos maior aproximação com os significados e vivências desses sujeitos. 
Nesse sentido não optamos por trabalhar com amostras aleatórias, houve 
intencionalidade na composição do grupo de sujeitos a serem entrevistados. 
(MARTINELLI, 1999). 
  As escolhas dos entrevistados foram pautadas na experiência 
observacional das reuniões do COMSEA, e tomou-se o cuidado de não escolher os 
conselheiros que não participaram das reuniões em que o pesquisador estava 
presente, na intenção de contar com relatos de vivências que viessem a acrescentar 
ao objetivo do estudo proposto.  
O estudo de caso que propomos, segundo GIL (2010), caracterizou-se 
por ser um estudo empírico que investiga um fenômeno atual dentro de determinado 
contexto da realidade, com o propósito de descrever a situação do contexto em que 
está sendo feita determinada investigação. 
As entrevistas dentro deste contexto foram entendidas como forma de 
interação social, além de ser uma técnica de coleta de dados bastante avançada na 
linha da pesquisa social, pois possibilita obter informações acerca do que as 
pessoas acreditam, conhecem e os significados atribuídos a elas a determinada 
realidade estudada. 
Na apresentação de resultados da pesquisa a partir das análises, 
optamos por colocar trechos das entrevistas que constituíram um suporte 
indispensável para a reflexão teórica acerca da temática proposta. A transcrição das 
entrevistas foi realizada cuidadosamente, a fim de não modificar o sentido dado 
pelos sujeitos à temática. 
Nesse sentido a pesquisa teve como finalidades desenvolver uma visão 
geral da política de segurança alimentar e nutricional no município de Guarujá, 
dando subsídio para a discussão da real situação que se encontra estruturado os 
programas que tem por objetivo garantir uma alimentação saudável e adequada a 
população. 
Optou-se por realizar um diálogo a partir de elementos do materialismo 
histórico, enfatizando a dimensão histórica do país em um primeiro momento do 
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estudo. Entende-se que o modo de produção da vida material é, portanto, o que 
determina o processo social, político e espiritual (GIL, 2010). 
Nesse sentido, reportamos a pesquisa qualitativa por ser considerada um 
exercício político, pelo qual é necessário trabalhar significados de vivências e 
devolver aos sujeitos participantes os resultados dessa pesquisa, a fim de que o 
estudo seja um instrumental que fortaleça a construção coletiva com objetivo de 
transformação da realidade estudada. 
 
3.2.  Entrevistas com usuários do Programa Bolsa Família. 
 
 Apresentaremos, a seguir, o resultado das entrevistas realizadas com as 
50 famílias usuárias do Programa Bolsa Família, realizadas na Casa de Assistência 
Integrada. 
 
 De acordo com o gráfico, 2% dos entrevistados tem idade inferior a 20 
anos e 2% com idade igual a 60 anos.Os restantes dos entrevistados possuem faixa 
etária entre 20 a 59 anos representando 96%; dentre esse percentual a maior faixa 
etária representada na pesquisa é de 36% dos entrevistados com idades entre 40 a 
46 anos; depois, com 34%, os entrevistados com idade entre 30 a 39 anos; com 
percentual de 22% estão os entrevistados com idade de 50 a 59 anos; e, por fim, 
com 14% os entrevistados entre 20 a 29 anos. Esse público entrevistado, na sua 
maioria, possui renda abaixo de 3 salários mínimos, que em alguns casos são 
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consideradas famílias em situação de extrema pobreza, de acordo com a quantidade 
de moradores no domicilio. 
 A partir do gráfico 1, que demonstra a faixa etária dos entrevistados, 
percebe-se que estes estão dentro do percentual da População em Idade Ativa em 
sua totalidade. Pois, de acordo com o Instituto Pólis, dos 290,6 mil habitantes do 
Guarujá, 84,8% (246,3 mil pessoas) compõem a sua População em Idade Ativa 
(PIA), o contingente em idade de trabalhar, com idade entre 15 e 65 anos. Desse 
total, 58,5% (143,9 mil pessoas) fazem parte da sua População Economicamente 
Ativa (PEA), pessoas que estão trabalhando (ocupados) ou em busca desemprego 
(desocupados).  A taxa de ocupação é de 89,1%(128,3 mil ocupados) enquanto a 
taxa de desocupação é de 10,9% (maior que as médias estadual e nacional). A taxa 
de informalidade do mercado de trabalho é de 40%, superior à do Estado (33%) 
(Instituto Pólis, 2012). 
 São dados que nos levam a refletir sobre os beneficiários do Programa 
Bolsa Família que constituem parte da População Economicamente Ativa, que estão 
em busca de emprego. Dependendo do número de pessoas na família, alguns 
membros podem estar ocupados e, mesmo assim, a família atende às 
condicionalidades do Programa Bolsa Família. Precisaria de mais dados 
quantitativos que evidenciassem que a população beneficiaria do Programa Bolsa 
Família tem uma taxa significativa de trabalhadores informais, ou mesmo 
considerados desocupados. Para melhor responder a essa indagação, seria 
necessário o cruzamento de outros dados indicando a população beneficiária do 
Programa Bolsa Família na relação com os trabalhadores informais ou 




 Das famílias entrevistadas apenas dois homens foram sujeitos da 
pesquisa, o restante foram mulheres. Ao serem questionados sobre o responsável 
pela família, 76% consideram-se as próprias responsáveis; 12% consideram o 
companheiro como responsáveis da família; 4% consideram a mãe; 2% a tia e 2% a 
sogra. Os homens, em sua totalidade de entrevistados, consideram ser os próprios 
responsáveis pela família com percentual de 4%.  
Esse gráfico nos mostra claramente o quanto as mulheres estão 
presentes nos programas sociais, somando um percentual de 84% de famílias 
chefiadas por mulheres que, pela natureza da pesquisa são famílias em situação de 
pobreza ou extrema pobreza. Este resultado aponta para uma feminização da 




 Com relação ao dado investigado, moradores por domicílios, o percentual 
maior está em 34%, com três moradores por domicílio; com 28% de quatro 
moradores por domicílio; com 12% de seis moradores por domicilio; com 10% de 
dois moradores por domicílio; com 10% de cinco moradores por domicílio; com 2% 
de 1 morador por domicilio; com 2% de 7 moradores por domicílio;com 2% de 10 
moradores por domicílio. 
 Aqui nos cabe analisar a relação entre o número de moradores por 
domicilio e a relação com as possíveis inadequadas condições de moradia. 
Somando os entrevistados que afirmam residir acima de quatro moradores por 
domicílios, nota-se um percentual de 54%. Estes índices podem indicar uma 
tendência à salubridade e as condições de habitabilidade dos domicílios, o que 
contribui para o aumento da carência alimentar.   
Estes domicílios estão localizados nos seguintes bairros do município de 
Guarujá, sendo a maioria deles em áreas de grande concentração de pobreza, onde 
os serviços públicos são inexistentes ou de baixa qualidade, de modo que não 
atende a todas as demandas da população. 
 
Quadro 1 – Localização dos domicílios por bairros. 





Maré Mansa 3 
Pae cara 3 
Perequê 3 
Santa Rosa 3 
Jardim Primavera 2 
Vila áurea- Vicente de Carvalho 2 
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Barreira do João Guarda 1 
Cidade Atlântica 1 
Jardim Maravilha 1 
Jardim Virginia 1 
Jardim Boa Esperança 1 
Morro do Engenho 1 
Morro do Macaco 1 
Pedreira 1 
Santa Cruz dos Navegantes 1 
Santo Antonio 1 
Vicente de Carvalho 1 
Vila Baiana 1 
Vila Celma 1 
Vila da Noite 1 
Vila Edna 1 
Vila Zilda 1 
 
A maior parte dos bairros listados corresponde a local com inadequadas 
condições de habitabilidade, e dificuldade do acesso à água tratada, o que afeta 
diretamente a condição de saúde, alimentação e identidade social dessas famílias 
entrevistadas7. 
                                                             
7
 Esse debate se mostra interessante na perspectiva de não entender a renda como único indicador 




 Do total de domicílios nos quais os entrevistados residem 84% possuem 
acesso ao abastecimento de água encanada; 74% possuem coleta de lixo na rua do 
domicílio; 70% possuem acesso à rede de esgoto; 94% possuem fornecimento de 
energia elétrica; 90% estão próximos as Unidades Básicas de Saúde - UBS; 56% 
estão localizados próximos ao Centro de Referência de Assistência Social - CRAS; 
88% possuem acesso a creches e escolas; 18%têm fácil acesso ao restaurante 
popular. 
 É necessário evidenciar que, nas informações dos entrevistados  
aparecem esses serviços de utilidade pública, mas que, muitas vezes, são 
executados em precárias condições, como é o caso do acesso a rede de esgoto, ou 
dos serviços públicos que existem próximos aos domicílios, mas não possuem vagas 
como o caso das creches, as quais foram motivo de  reivindicações dos 
entrevistados por diversas vezes.  
 Relacionado ao serviço de saúde – UBS, todos sabiam sobre o 
equipamento público, e mesmo que não fosse localizado próximo a residência, 
consideravam de fácil acesso. Já os serviços públicos referenciados pela política de 
assistência social (CRAS) são desconhecidos a dois entrevistados. As entrevistadas 
também apontam a dificuldade de conhecer ou de saber onde se localizam os 
restaurantes populares do município. Isso ocorre pela diferença nas características 
dessas políticas. Enquanto a saúde e a educação possuem caráter universal e estão 
legitimadas na sociedade, sendo mais comum que todos conheçam e tenham 
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acesso, as políticas de segurança alimentar e de assistência social foram 
constituídas recentemente e não são universais.  
 Cabe ressaltar que o desconhecimento dos serviços públicos 
relacionados à política de assistência social não é decorrente por ser uma população 
que não tem necessidade da utilização desses recursos, pelo contrario, pois o 
universo pesquisado é, em sua totalidade, usuários do programa bolsa família, que 
tem como critério a renda per capita para a inserção no mesmo.  
 
 Esse gráfico mostra que a população estudada possui rendimento mensal 
familiar de até três salários mínimo, considerando que 80% do total  de entrevistados 
possui renda de 0 a 2 salários mínimos e o restante, que representa 20%, possui 
renda de 2 a 3 salários mínimos. Considera-se o número de moradores por 
domicilio, além da renda mensal por família, de forma que, do total de famílias que 
recebem de 2 a 3 salários mínimos, apenas duas contam com três moradores por 
domicilio; um com quatro moradores por domicilio; um com cinco moradores por 
domicilio; dois com seis moradores por domicilio; e um com dez moradores por 
domicílio. 
 Os dados evidenciam que o universo pesquisado tem baixa renda, 
indicando famílias em situação de pobreza e extrema pobreza, justificando a  
condicionalidade econômica para a inclusão no Programa Bolsa Família. É notável 
que o universo entrevistado seja de famílias em situação de exclusão social e que 
sofrem um acúmulo de problemas, desvantagens e riscos que levam à pobreza 
econômica, gerando o enfraquecimento dos laços intrafamiliares e sociais, ao 
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descrédito social, a ausência de alimentação saudável e até mesmo à perda da 
identidade social. 
 As famílias tem sido o foco para implantação dos programas sociais, a 
exemplo do Programa Bolsa Família, por existir um conhecimento em que família é 
uma instância potencializadora das ações governamentais. Porém, a família pobre, 
em situação de insegurança alimentar, torna-se vulnerável, podendo representar um 
espaço de privação, de instabilidade e de enfraquecimento de vínculos familiares. 
Esta condição de vulnerabilidade social familiar contribui tanto para a 
desorganização, no sentido da inserção no processo social, que exclui os sujeitos e 
impossibilita-os de potencializar ações propostas por meio as políticas sociais, que 
não visam a família e o sujeito em sua integralidade (ALBUQUERQUE, 2009). 
 
A segurança alimentar e nutricional é elemento do cotidiano de todas as 
pessoas, independentemente do nível socioeconômico do qual façam parte. 
Entretanto, é na pobreza que a insegurança alimentar, especialmente para os 
famintos, se expressa como ausência de qualquer expectativa de viver. 
A condição de pobreza e a vivência da fome não permitem ao ser humano senão 
o contato com um consumo alimentar de natureza insuficiente e inadequada. O 
ato de comer é mais do que uma ação com repercussões biológicas, é também 
uma importante expressão de linguagem, um ato social impregnado de 
simbolismo. Assim a escolha do alimento reflete uso social, que tem um aspecto 
simbólico. Nesse sentido, o alimento ou os itens alimentares não somente 
possuem diferentes valorações em termos de hierarquia e prestigio como 
também são identificados enquanto alimentos em relação a um sistema de 
idéias. O alimento e a forma como é utilizado ou disposto na constituição do 
cardápio revelam uma forma de comunicação e um sistema na estrutura de cada 
refeição, que traduz uma variedade de informações de extrema importância para 
sua compreensão de mundo (ALBUQUERQUE, p.8, 2009).  
 
 A expressão da questão social, especialmente quando se manifesta pela 
fome, rompe com toda a rede de articulações e significados e atinge uma das mais 
importantes dimensões do ser humano, que é sua própria identidade sociocultural, 
revelando um estado de desvalorização social do sujeito perante o mundo e a 
sociedade, pois não se vê apenas humilhado, como também se percebe sem 
qualquer esperança de sair das condições sociais em que vive.  
A alimentação, em todos seus contextos e representações sociais, é 
considerada essencial na construção do sujeito, portanto o sujeito que não detém 
condições monetárias ou que gasta todo seu orçamento na compra de alimentos, se 
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vê muitas vezes distante da construção de sua própria identidade, e apenas 
sobrevive neste mundo de injustiças e desigualdades. 
 
 De acordo com o nível econômico do universo da pesquisa, foram 
quantificados os gastos dos entrevistados com pagamento de água, luz ou 
manutenção da casa: 8% não responderam a questão, pois não possuem esse 
gasto, justificado por não possuírem rede de abastecimento de água ou por fazerem 
ligações elétricas irregulares, por terem ajuda de familiares com estes gastos, e por 
terem o gasto maior do que ganham. Dos entrevistados, 58% declararam que 
gastam menos da metade do orçamento; 10% declaram que gastam metade do 
orçamento; 6% gastam mais da metade do orçamento; e 18% gastam a totalidade 




 Já os gastos com alimentação atingem a todos os entrevistados, ainda 
que de maneira diferente, pois os gastos dependem dos locais de acesso para a 
compra e disponibilidade desses alimentos, se os familiares se alimentam nas 
empresas em que trabalham ou se as crianças se alimentam nas escolas, todos 
estes itens podem influenciar no total de gastos que a família tem com a 
alimentação, e mesmo assim os índices são mais elevados do que os gastos com 
água, luz e manutenção da casa. O percentual mais alto é de 46% dos entrevistados 
que gastam mais da metade do orçamento com alimentação; 20% gastam metade 
do orçamento; outros 20% gastam a totalidade do orçamento; e por fim, apenas 14% 
gastam menos da metade do orçamento com alimentação. 
 È possível detectar que as populações beneficiadas pelo programa bolsa 
família gastam consideravelmente com a alimentação, observado o percentual de 
66% que gastam mais da metade ou a totalidade do seu orçamento familiar com 
alimentação. 
 Nota-se que as famílias, mesmo que inclusas no Programa Bolsa Família, 
o qual pressupõe em uma de suas vertentes a garantia da alimentação adequada 
através da transferência de renda, ainda gastam consideravelmente com 
alimentação. Demandam ainda ser atendidas por programas de que garantam uma 
alimentação adequada, e dessa forma, é necessária a articulação e 
complementaridade entre as políticas de assistência social e de segurança alimentar 
e nutricional. 
 A pesquisa nos mostra que os gastos com os benefícios de transferência 
de renda são em sua maioria com alimentação, somando 31 dos entrevistados que 
declaram gastar o dinheiro com alimentos, incluindo os que gastam com compras do 
mês, na compra do leite e na compra do lanche escolar; outros 18 entrevistados 
declaram gastar na compra de roupas e sapatos; 12 entrevistados relatam que 
gastam com a compra de remédios; 9 deles declaram comprar o material escolar 
das crianças; 8 deles referem pagar as contas como gás, água e luz; 2 pagam 
cursos profissionalizantes; outros  refere gastar na comprar de papel higiênico do 
mês, fraldas das crianças; utiliza para o transporte público; para pagar o beneficio do 
INSS, para prevenir durante a semana, e para os filhos gastarem com besteira.  
 A alimentação é fundamental a todos os seres humanos que está no 
cotidiano das famílias, além de ser uma necessidade básica, essencial para a 
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sobrevivência humana. Todavia, não é justificável que se gaste mais da metade ou 
todo o orçamento em alimentação da família. 
 Os alimentos são hoje os produtos mais consumidos no mundo, 
colaborando para que a economia se movimente de forma favorável ao capital. E 
aos que não detém o dinheiro suficiente para o consumo de alimentos, ficam 
excluídos da sociedade, sofrendo com as expressões da questão social, entre elas a 
fome.                        
 A sociedade ainda está no caminho árduo de reconhecer a alimentação como 
direito humano e social, pois os interesses individuais e capitalistas vão contra esse 
reconhecimento, a fim de continuar gerando cada vez mais lucros com o comércio de 
alimentos cada vez mais industrializados, acarretando doenças advindas de uma 
alimentação irregular causada, em sua maioria, por alimentos hipercalóricos e pobres em 
nutrientes, que são muito comercializados em estabelecimentos de comida fastfood, por 
exemplo. 
  
A precariedade das condições sociais no Brasil é consequência do modelo 
econômico, que aumenta a densidade de capital com menor geração de 
empregos. Com isso, há um excedente de força de trabalho que não tem chance 
de participar na divisão de renda nacional. Não há dúvidas de que a 
sobrevivência com o baixo poder aquisitivo agrava a fome e a miséria, tanto no 
setor urbano como no rural. Sobre isso os dados da Pesquisa de Orçamento 
Familiar mostram que prevalece o uso de grande parte da renda familiar com 
alimentação, representando 25,12% do orçamento doméstico em 1999, com 
aumento para 27,49% em 2003 (FREITAS e PENA, p. 71, 2007).  
   
 Dessa forma, nota-se que outros estudos também demonstram o quanto 
a população gasta consideravelmente sua renda mensal com alimentação, e no 
caso deste estudo, ainda se considera que são famílias beneficiadas por programas 
de transferência de renda. 
 Esse modelo de desenvolvimento econômico se apóia em uma 
modernização conservadora, ligada à lógica neoliberal, pela qual são realizados 
programas pouco favoráveis a construção de cidadania e de equidade social. Com 
isso, as ações do poder público, responsável pela execução das políticas sociais 
voltadas ao acesso à alimentação adequada e saudável, demonstram uma maior 
preocupação com os interesses do grande capital do que com os direitos humanos e 
fundamentais a vida da população. Isso se torna explicito na sociedade quando se 
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verifica a falta de equipamentos sociais, e o pouco investimento em políticas 
públicas. 
 Mesmo que o tema da alimentação dialogue com as políticas públicas e 
faça parte cotidiana da vida da população, é ainda pouco discutido no município do 
Guarujá. A população não tem dimensão do que se discute em termos de 
alimentação adequada, não possuem nenhuma aproximação com o senso de 
cidadania, ou da luta por direitos. 
 
 Esta informação fica evidenciada através dos dados colhidos nas 
entrevistas, pelas quais os entrevistados, em sua maioria, nunca ouviram falar sobre 
a temática em seu município (totalizando 80%), e apenas 8% deles já ouviram falar 
sobre a temática nos seguintes espaços: grupo de escoteiros; na Unidade Básica de 
Saúde referência, no Programa Viva Leite; no Centro de Referencia de Assistência 
Social e no Centro de Referência Especializado de Assistência Social, 12% não 
opinaram. 
Em vista desses dados, pode-se considerar que a população beneficiada 
pelo Programa Bolsa Família não está recebendo informações sobre a alimentação 
saudável, considerando que as finalidades do programa são garantir a alimentação 
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adequada, além do acesso à saúde e a educação, como um direito condicionado 
pelo Estado.  
 
Os programas compensatórios integram o arcabouço institucional das políticas 
sociais. Sua matriz tem origem na prática assistencialista, inicialmente em mãos 
da igreja. Estruturam-se em valores de solidariedade, indispensáveis nas 
sociedades modernas, fortemente diferenciadas e desiguais, pois permitem 
mitigar os efeitos da pobreza, propiciando um aumento do bem-estar comum. 
Tais programas, todavia, não incorporam forçosamente valores de equidade. 
Costumam ser, por isso mesmo, focalizados e não universais. Distinguem-se no 
interior das políticas sociais comprometidas com busca de maior equidade, por 
atenderem a uma clientela especifica – a dos pobres (LAVINAS, p.530,2000). 
 
 É necessário desmistificar o caráter assistencialista dos programas de 
segurança alimentar e nutricional, pois a população pobre não tem o entendimento 
da alimentação como direito e sim como mercadoria ou ajuda, quando não se vê 
com condições de adquirir alimentos e acaba por ser beneficiada por programas 
compensatórios. 
 O assistencialismo, em uma relação pública, se desenvolve sob os 
parâmetros da retribuição de favor que caracterizam as relações na esfera privada. 
É pelo valor da gratidão que os assistidos se vinculam ao titular das ações de 
caráter assistencialista. Não se trata, portanto, de executar ações para prover 
direitos e, assim, cumprir obrigações. Por isso, os assistidos devem ser submissos e 
dependentes, não devem se organizar de forma autônoma e, muito menos, 
expressar demandas políticas como se sujeitos fossem. O assistencialismo é, por 
isso mesmo, uma prática de dominação, e, se vitorioso, ele produz objetos dóceis e 
manipuláveis (ABRANDH, 2010). 
 Infelizmente, a pesquisa nos remete a pensar que a população está 
sendo atendida por programas com caráter assistencialista, que não tratam de 
produzir sujeitos críticos e questionadores, que não tratam o sujeito de forma 
integral, em prol da manutenção da ordem capitalista. Este estudo mostra que os 
programas sociais são cada vez mais focados na população pobre, perdendo seu 
caráter universal e são taxados como ajuda, muitas vezes colaborando na eleição 
dos candidatos que implantam os programas, que apresentam, na verdade, apenas 
respostas paliativas sem romper com a estrutura econômica e social para realizar 
mudanças nos seguimentos mais vulneráveis da população.  
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 As políticas sociais devem se desvincular desse caráter assistencialista, e 
sim cumprir uma relação de obrigação em prover direitos, construindo de forma 
participativa as diretrizes de implantação que tenham como base e vetor a dignidade 
humana. Esta construção envolve uma parceria com os poderes públicos e 
sociedade civil que devem ser sujeitos dessas ações, de forma a atuar juntos, e não 
apenas um sujeito (o poder público) e um objeto (comunidade marginalizada). O que 
se pretende na execução das políticas é a possibilidade de os assistidos se 
organizarem de forma independente, exporem suas demandas de forma coletiva e 
passarem a entender que possuem força para a intervenção junto a lideranças ou 
autoridades. Nesse sentido, as políticas públicas devem ter um caráter 
emancipatório, com objetivo de produzir sujeitos livres e críticos, e não famílias 
tuteladas pelo estado (ABRANDH, 2010). 
 
 Do universo entrevistado foi constatado que, em 62% dos entrevistados 
alguém da família realiza refeições na escola; 38% já utilizaram o restaurante 
popular do município pelo menos uma vez; 32% são beneficiadas com cesta básica; 
e apenas 14% dos entrevistados participam ou já participaram do Programa Viva 
Leite. 
A escolha dos programas foi a maneira que se mostrou mais aparente na 
vida da população e mais próximo do que se entende vinculado a garantia de 





A política estratégica para a Segurança Alimentar e Nutricional está 
condicionada ao acesso universal ao alimento e as políticas sociais de 
assistência à população. Políticas que cumpram a função redistributiva no 
âmbito dos direitos sociais. Entretanto, neste ensaio o entendimento é que no 
contexto de economias liberais, os programas atuais que envolvem segurança 
alimentar estão ajustados às variações do mercado e a redução de políticas 
sociais, o que restringe a possibilidade de conseguir resultados positivos. 
Portanto, os projetos em Segurança Alimentar e Nutricional, mesmo os 
transitórios, de caráter assistencialista, como campanhas fundadas na tradição 
da caridade, mantém-se flexíveis às políticas econômicas. Na lógica da 
vulnerabilidade das políticas, nesse contexto de incertezas econômicas, os 
programas sociais não são prioridades e assumem função paliativa de redução 
de tensões sociais (FREITAS e PENA, p. 74, 2007). 
 
Esse caráter que Freitas e Pena remetem ao estudo nacional, também se 
aplica no município do Guarujá, onde os programas são realizados de maneira 
paliativa, não atingindo a toda a população. Os recursos financeiros para este 
segmento das políticas são cada vez mais escassos, enquanto os recursos são 
destinados a outras áreas que agradam e lucram os capitalistas. 
A alimentação escolar é ainda a mais acessível à população, visto que é 
um programa estrutural e não emergencial, mesmo que seja necessário considerar 
que as famílias sem crianças ou adolescentes fora da idade escolar não tem acesso 
a este programa, o que diminui o percentual de acesso.  
 
Mesmo com essa consideração, é o programa mais acessível no 
município. Do total de famílias que realizam as refeições no âmbito escolar, 74,2% 
delas realizam essas refeições diariamente; e 25,8% semanalmente, justificando 
que, por vezes, a comida não é de boa qualidade. Já as que consideram a principal 
refeição do dia somam um percentual de 38,7%. 
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De nada adianta garantir o acesso ao alimento de forma continua e não 
levar em conta a qualidade dos produtos ofertados para a alimentação dos 
escolares. Essa é uma questão que deve ser discutida junto com os critérios para a 
escolha de quem irá ofertar esses produtos. Há uma relevante preferência de 
lobbies do setor agroalimentar, assim o lucro sempre está favorecendo aos 
interesses individuais e de quem detém os meios de produção.  
A população entrevistada avaliou as refeições na escola como sendo bom 
(38%), parte deles justifica não ser ótimo pela qualidade da comida; ótimo (16%); 
regular (10%); ruim (8%); e não opinou por não ter acesso ao programa (28%). 
 
Os restaurantes populares são localizados em bairros específicos, e não 
estão em locais de fácil acesso a grande parcela da população. Pode-se considerar 
que a parcela que conhece o programa de restaurante popular pouco usufrui do 
mesmo diariamente, pois se situam ou longe da residência ou do local de trabalho. 
Foi detectado um baixo percentual de pessoas que utilizam diariamente (2 
entrevistados) ou mensalmente (3 entrevistados), e que declaram morar ou trabalhar 
próximo ao restaurante popular. 
O restaurante popular foi avaliado como sendo ótimo para 14% dos 
entrevistados; bom para 24%; regular para 4%.  E 58% não opinaram, justificado 
pela falta de acesso ao programa, ou seja, o percentual dos entrevistados que se 
utilizam do restaurante popular correspondem a 42%, e os usuários entrevistados 
que não utilizam do serviço são a maioria, mesmo que seja uma população que 




Os entrevistados avaliaram as cestas básicas como sendo ótimo, com 
percentual de 10%; bom 18%; regular 2%, justificado pelo motivo de a cesta básica 
conter alimentos fora do prazo de validade; e 68% dos entrevistados não costumam 
receber cestas básicas.  
Os entrevistados que garantem o beneficio da cesta básica, o conseguem 
normalmente de maneira assistencialista, através de instituições religiosas, 
associações ou vereadores; ou pela ajuda da comunidade em que vive com os 
vizinhos, parentes e amigos; em instituições públicas como o Fundo Social e a 
Policlínica; ou pelas empresas e pessoas empregadoras que fornecem a cesta 
básica como forma de acréscimo ao salário, que aparece também sendo substituído 
por cartões de alimentação, pelo qual o trabalhador escolhe o local onde fará as 
refeições.  
 
A distribuição de cestas de alimentos aos mais carentes é, sem duvida, a forma 
institucional mais banalizada do viés compensatório da segurança alimentar 
destinada a garantir acessibilidade àqueles cuja renda é insuficiente para a 
aquisição regular da dieta calórica e protéica adequada (LAVINAS, p 530, 2000). 
 
Este serviço de cunho emergencial denota quão persistente é o problema 
e quão ineficaz sua abordagem. De acordo com a política de segurança alimentar as 
cestas básicas são recursos para situações emergenciais ou calamidades públicas, 
porém esse recurso é também utilizado em entidades religiosas, assistencialistas, 
ações clientelistas, e também em empresas como forma de beneficio ao trabalhador, 
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apesar de o cartão alimentação ganhar esse espaço, ainda muitos atribuem as 
cestas básicas como forma de acréscimo à renda do trabalhador assalariado.  
Mesmo com todos esses espaços ofertadores de cesta básica, não 
abaixou os índices de famintos, pelo contrário, aumentou com a elevação das 
desigualdades e o acirramento da questão social. Os programas de dimensão 
assistencial-emergencial não promovem equidade, visão critica, ou acesso contínuo 
a alimentação adequada. 
 
O Programa Viva Leite é pouco conhecido no município, sendo observado 
o baixo índice de usuários que conhecem ou participam do programa. Os 
entrevistados usuários do programa relatam ter participado do programa por curto 
período de tempo. 
Esse dado é confirmado pelo percentual de entrevistados que não 
conhecem ou não tem acesso ao programa, que soma 76%. Dos que já participaram 
do programa ou participam, 8% avaliou como ótimo; 12% como bom; e 2% como 
ruim.  
A segurança alimentar e nutricional não significa apenas a disponibilidade 
do alimento, mas, sobretudo, o acesso continuo ao alimento de qualidade, ou seja, a 
relação que o individuo e o coletivo tem com o alimento, construído na complexidade 
das relações sociais. 
 
A fome, a desnutrição e o analfabetismo constituem-se, portanto, em 
desumanização. Constituem na negação do direito de acesso a riqueza 
socialmente produzida pelas sociedades humanas e pela humanidade ao longo 
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de toda sua história, seja sob a forma de informação, conhecimento cientifico, 
cultura e historia (VALENTE, pag. 26, 2002). 
 
 A falta de acesso à alimentação e a informação são formas de exclusão 
social, rompendo com os direitos básicos prescritos na Constituição Federal, 
deixando os sujeitos a margem da sociedade, sem participação alguma em toda a 
riqueza produzida pela sociedade, na qual uma pequena parcela detém a maior 
parte dessa riqueza e a maior parcela da população não detém ou não participa da 
distribuição dessa riqueza. 
 O modelo socioeconômico que estabelece as distribuições desiguais da 
riqueza socialmente produzida, também dificulta a implantação de políticas públicas, 
justificando falta de recursos financeiros para estas áreas e, todavia, investindo em 
outras áreas econômicas que geram lucro e riqueza. 
 
Sobre o contexto socioeconômico e político, fundamentou-se a necessidade de 
mudanças que possam viabilizar o papel do Estado para garantir a Segurança 
Alimentar e Nutricional como um direito social, em substituição ao paradigma 
filantrópico, ainda predominante. Com tais formulações, seria possível fomentar 
debates que caracterizam a maneira seletiva e desigual de comer, viver e morrer 
e suscitar caminhos de resolução da problemática alimentar e nutricional do país 
(FREITAS e PENA, p. 80, 2007).  
 
 O município do Guarujá mostra que os programas ainda estão vinculados 
ao caráter filantrópico e tem ações focadas em pequenas parcelas da população, 
sem atender a toda a população em situação de vulnerabilidade que necessita de 
programas como estes aqui apresentados para sua sobrevivência. Nota-se que há 
um distanciamento da política de segurança alimentar e nutricional a ser constituída, 
de fato, com os princípios do direito humano a alimentação adequada. 
A perspectiva aqui é ficar claro o quanto o Guarujá e o país precisam 
centrar suas ações na garantia dos direitos humanos, e focar na real efetividade das 
políticas e programas. Enquanto o foco principal for os interesses individuais e 
lucrativos, não há como pensar no ser humano em sua integralidade e efetivar os 
direitos humanos.  
A análise dos programas existentes no Guarujá demonstra ausência de 
articulação nas políticas públicas do município, que agem de forma pontual e 
emergencial na vida dos sujeitos, sem considerar a situação geral acerca da questão 
da fome.  
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É necessário romper com os programas fragmentados que acabam por 
dar espaço para ações assistencialistas, e dar ênfase a programas que sejam 
pensados da situação geral para atingir as particularidades dos sujeitos atendidos, a 
fim de romper com a naturalização e banalização acerca da fome e das diversas 
expressões da questão social. 
 
3.3. Entrevistas com conselheiros do Conselho Municipal de Segurança 
Alimentar e Nutricional. 
 
  No Brasil, o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional foi 
instalado, pela segunda vez, no dia 30 de janeiro de 2003; já no município de 
Guarujá o Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional foi instalado 
cinco anos mais tarde, como uma exigência da prefeitura para a implantação da 
política de segurança alimentar e nutricional. Entende-se que os conselhos são 
instrumentos de articulação entre governo e sociedade civil na proposição de 
diretrizes para as ações e, na área de alimentação e nutrição possui caráter 
consultivo e tem participação junto ao governo na formulação de políticas e na 
definição de orientações para que o município garanta o direito humano à 
alimentação (SESAN- PB, 2008). 
 É sua atribuição pensar na formulação das políticas e programas que 
envolvam a temática segurança alimentar em um sistema democrático, no qual, 
além do poder público outros atores sociais também possam participar ativamente 
do debate e da definição dos desenhos das políticas. O conselho é espaço propício 
para que essa comunicação e a articulação aconteçam de forma que faça emergir 
da diversidade de atores, diferentes perspectivas e interesses. Portanto, considera-
se necessário o fortalecimento da sociedade, a partir do controle social, que é papel 
do COMSEA, para diminuir a correlação de forças e tornar mais igualitária as 
relações.  
 Para que o COMSEA exerça sua função de controle social, e trabalhar de 
forma conjunta com o governo, é importante que seus componentes tenham 
dimensão das contradições originárias da ordem societária que se apresenta nesta 
sociedade, no município de Guarujá. O modelo desenvolvimento está marcado por 
uma lógica de mercado e na concentração de renda, aspectos de um sistema 
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perverso e excludente, que não possibilitam a eliminação da desigualdade e nem a 
plena realização dos direitos humanos, uma vez que o foco é o capital/alimento e 
não o ser humano. 
 Além dos conselheiros terem a dimensão da conjuntura em que estão 
atuando, é necessário que eles reconheçam o individuo enquanto sujeito de direitos, 
com suas peculiaridades e especificidades, e não de forma genérica e abstrata. 
 
Quando o individuo é compreendido como um sujeito sócio-histórico-cultural, ele 
não é tratado como um mero objeto de política, e sim como um titular de direitos, 
para o qual seus direitos fundamentais têm de ser assegurados 
(ALBUQUERQUE, p. 8, 2009). 
 
 A partir das análises das entrevistas realizadas com os conselheiros nota-
se que nem todos têm o conhecimento do que é a política pública de segurança 
alimentar e nutricional e, consequentemente, não possuem a dimensão da 
interferência da ordem societária na vida dos usuários das políticas e programas; 
defendem ações em uma perspectiva pautada no assistencialismo e não 
apresentam alternativas para dimensionar e direcionar ações no sentido da garantia 
do direito humano a alimentação adequada.  
Foram entrevistados seis conselheiros, dentre eles três pertencentes a 
sociedade civil e três vinculados aos órgãos públicos do município. As entrevistas 
foram estruturadas, e tiverem um tempo de 20 minutos a 40 minutos, com intuito de 
encontrar respostas sobre a organização e estruturação da política de segurança 
alimentar e nutricional no município, junto à ação do Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar. 
As entrevistas contribuíram para adensar questionamentos e análises da 
conjuntura atual em consonância com a concretização da política pública no 
município de Guarujá. As análises das entrevistas foram estruturadas à luz de quatro 
conceitos norteadores, para facilitar a compreensão do material estudado: a 
participação como processo de valorização política, como expressão de práticas 
sociais democráticas; a representação como instrumento de legitimação dos 
institutos democráticos, que contribui para a construção da identidade política dos 
sujeitos; a política social como expressão das relações sociais e estratégia 




A organização do COMSEA se dá a partir de 12 conselheiros titulares e 
12 suplentes, que envolvem representações do terceiro setor, sociedade civil, e do 
governo. Porém, a partir também de experiência observacional essa representação 
nas reuniões se resume a metade do número de titulares, e isso pode ser justificado 
pela falta de interesse com a temática, uma vez que, em relatos dos conselheiros, os 
responsáveis pelas cadeiras do poder público são indicados a frequentar as 
reuniões.  
 
Teve eleição do presidente, foi eleito o vice e os secretários e a partir dai foi 
destinado as cadeiras, do poder público e civil, o do poder público é meio que 
obrigado, porque a prefeita vai em cima mas já o civil é um pouco mais difícil, 
porque as pessoas faltam mais. Tanto que o regimento esta sendo alterado, para 
que falte três vezes e seja desligado automaticamente, para que possamos 
colocar outro no lugar. Precisa ter uma cautela e um compromisso para isso, tem 
pessoas que representam por representar, ai fica difícil, porque tem idéias mas 
na hora de fazer ninguém faz, não vai para frente (R.A.B.M.) 
 
Outra questão bastante citada por parte significativa dos conselheiros foi 
a elaboração do novo regimento, que irá dar respaldo legislativo para as ações no 
COMSEA, inclusive quanto a participação ou falta de participação dos conselheiros 
titulares e suplentes.  
Justifica-se uma maior participação dos conselheiros de seis meses até 
os dias de hoje, devido a conseguirem elaborar o regimento interno e também a 
participação atuante do novo presidente que, segundo os conselheiros, por ser da 
sociedade civil, ele está engajado com a população e consegue ainda ter contato 
com os órgãos governamentais, a fim de fazer a mediação entre sociedade civil e 
poder público, que é o objetivo do COMSEA.  
 
“Do meio do ano pra cá, as pessoas começaram a frequentar mais por conta das 
informações, muitas reuniões e explicações, mas ainda temos a mesma 
situação, não tem quorum, não tem como decidir e nem comunicar nada” 
(R.A.B.M.). 
 
Nota-se que os conselheiros afirmam que a participação aumentou com a 
nova gestão, mas que mesmo assim ainda sentem dificuldades de tomadas de 
decisões por falta de quorum, dificultando que o COMSEA exerça seu papel de 




Além da falta de quorum ou participação, outro conselheiro coloca a 
importância de as pessoas terem consciência e saber a importância de seu papel 
como conselheiro, reforçando a idéia de que não há só a falta de participação da 
sociedade civil, mas também dos próprios conselheiros que não sabem ao certo seu 
papel dentro dos conselhos.    
Outro ponto colocado na entrevista foi a falta de verba para os conselhos 
e a falta de uma comunicação efetiva que, para os entrevistados, justificam a pouca 
participação da sociedade civil. 
 
“O único meio de comunicação é o Diário Oficial em nota de rodapé. E só os 
interessados lêem o Diário Oficial do município, a população não lê. Acho que 
deveria ter uma ação mais forte. Tem boa vontade, interesse, mas não basta. Se 
tivesse uma verba direcionada, para investirmos na informação/ comunicação eu 
acho que a população iria participar mais”. (R. A. S.) 
 
 A partir destas análises nota-se que o COMSEA está iniciando sua 
atuação no município do Guarujá, mesmo que exista desde 2008. A aprovação do 
regimento se deu após quatro anos evidenciando o quanto recente está a 
organização do COMSEA.  
 As escolhas pelos conselheiros entrevistados envolvem a relação e 
compromisso deles dentro do COMSEA, mesmo com suas diversas representações. 
Neste sentido, nota-se que é de vontade de todos os entrevistados uma maior 
participação da sociedade civil e enfatizam ainda a necessidade de maior 
participação dos próprios conselheiros, que não sabem de sua importância e de sua 
competência nos conselhos. 
 
“O administrativo cumpre o seu papel, nos dá todo o apoio. Mas sinto falta da 
população aqui presente, está muito aquém. Eu queria estar aqui numa plenária 
que me provocasse e que me cobrasse. Mas hoje, a maioria que assume a 
cadeira é o governo, e os militantes, que tem um custo para estar aqui. E a 
decepção geral é que não se consegue passar isso, essa importância de 
participação, para a sociedade civil. Além de ser preciso o respeito com os 
conselhos da cidade” (M. A. C.) 
 
 Cabe ressaltar, que segundo os conselheiros, as ações do COMSEA 
serão canalizadas em atividades para mobilização da  sociedade civil na intenção de 
trazê-las para a participação no COMSEA.  
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 Além da cultura pouco participativa presente na sociedade, nota-se ainda 
a dificuldade de desenvolver as ações visando o direito humano a alimentação, pois 
falta uma noção, uma cultura da defesa dos direitos humanos. Na representatividade 
dos conselheiros não há um caráter de luta e defesa dos direitos humanos, mas 
muito mais pela defesa de interesses individuais e ações de cunho clientelistas. 
Dos representantes do COMSEA, apenas o presidente que é militante há 
alguns anos e outra conselheira que possui curso de direitos humanos, possuem a 
dimensão do que é o COMSEA e seu real papel na sociedade e na dimensão 
política que esta posição lhes propõe, com a necessidade de dialogar com o poder 
público e a sociedade civil, a fim de implantar, efetivar e garantir o acesso aos 
programas que visam à garantia do direito humano a alimentação. 
 
“Já fiz curso de direito humano, e fui entendo melhor o papel do COMSEA e dos 
membros, acho que temos que olhar para a questão realmente da segurança 
alimentar dentro do município, e buscar melhorar as condições da população, 
pensar em como os programas da prefeitura estão acontecendo e trabalhar de 
uma forma parceira para que estes programas se estruturem cada vez melhor” 
(G.H.R.) 
 
 Já as falas dos demais conselheiros não dimensionam de fato sua 
posição de atuação perante a sociedade e o poder público, as respostas são 
voltadas a perspectiva de estarem representando ou por obrigação por serem 
nomeados ou por interesses individuais da entidade que pertencem.  
 
“Minha participação no COMSEA se deu porque a gente (Associação 
Palavra de Vida) sempre teve um sonho de administrarmos um restaurante 
popular, porque achamos que o governo governa para todos. Escrevi uma carta 
pedindo que administrássemos um restaurante, pois a igreja católica administra 
o restaurante popular de Santo Antonio, e os espíritas o restaurante popular da 
Vila Baiana. Então conversando com o Dr. Daniel, ele nos mostrou o COMSEA 
para conhecermos um pouco mais, e hoje eu gosto de participar, em prol das 
pessoas necessitadas. Apesar de não ter conseguido ainda o restaurante 
popular, aprendi bastante coisa do que é o COMSEA hoje e acredito que no 
futuro será muito forte. E independente do restaurante popular a gente continua 
participando do COMSEA. Nós, em conversa com a prefeita, foi dito que 
administraremos o restaurante popular de Vicente de Carvalho.” (R.A.S.) 
 
Estes elementos nos remetem a pensar qual o papel dos conselheiros 
enquanto representantes de movimentos sociais, entidades, órgãos públicos e 
também na condição de cidadãos dentro do COMSEA, que envolve uma reflexão 
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sobre os aspectos éticos, socioeconômicos, culturais, normativos e de relação com o 
poder, que se apresentam em nosso cotidiano (ABRANDH, 2010). 
Se os conselheiros fazem parte da construção dessa política de 
segurança alimentar e nutricional do município, seria interessante que fossem  
cidadãos mais politizados, e representantes da sociedade civil, através de 
capacitações e organizações políticas.  
 
“Não somos executores, é um conselho fiscalizador, consultivo e opinativo, mas 
não forma leis. Seria ajudar/auxiliar o governo/ prefeitura nas políticas públicas.” 
(A.) 
 
 Para que o COMSEA seja parte na implantação desta política, é 
necessário não só politização dos conselheiros como também a organização da 
gestão, que é parte fundamental para subsidiar ações que estejam de acordo com a 
política municipal.  
De acordo com as entrevistas sobre a gestão do COMSEA, os recursos 
monetários são inexistentes, os eventos são realizados com o apoio da Secretaria 
de Desenvolvimento Social e Cidadania, ou contatos de relações pessoais ou 
profissionais.  
O lugar onde se localiza o conselho é comum a todos os conselhos e não 
possui espaço suficiente nem estrutura para comportar o corpo técnico necessário 
para que sejam realizados expedientes, por exemplo. 
Além da melhoria de estrutura física, o principal objetivo dessa gestão, 
segundo os conselheiros, é finalizar o regimento que já vem sendo elaborado desde 
a última gestão e planejar ações para o ano de 2013, que colaborem para maior 
legitimidade do COMSEA, que seja de fato um órgão fiscalizador e que tenha maior 
participação da sociedade civil e dos próprios conselheiros, com uma plenária que 
propicie discussões sobre a política, a temática, ou os assuntos pertinentes ao 
conselho. 
As ações de planejamento de 2013 correspondem à implantação do 
Banco de Alimentos, que está desde 2007 para ser implantado; da cozinha 
comunitária; acrescentar café da manhã nos restaurantes populares; criar mais um 




“O principal objetivo hoje é a estruturação do conselho, para se tornar mais 
atuante e poder estar fiscalizando as ações do município, inclusive junto ao 
Conselho Nacional de Segurança Alimentar - CONSEA, para trazer recursos ao 
município para poder desenvolver as ações.”(M.A.C.) 
 
Em todas as entrevistas aparece a questão do regimento interno como 
ações realizadas, o que se evidencia o início de uma estruturação por parte do 
COMSEA, mas as ações ainda são mínimas perto da possibilidade que o conselho 
tem para atuar no município. 
 
“Inclusive o que conseguimos alcançar de bom foi a elaboração do nosso 
regimento, o que foi muito importante, pois ele será nossa diretriz para poder 
estar atuando verdadeiramente e efetivamente no município. Porque sem uma 
diretriz nos não tínhamos um ponto de partida” (C.G.S.) 
 
 Além da questão de o regimento interno aparecer como meta e parte das 
ações importantes do COMSEA, outra questão importantíssima aparece nas 
entrevistas, que é a necessidade de capacitação dos conselheiros, para que estes 
sejam multiplicadores para a população e, mais ainda, mediadores entre população 
e poder público. 
 
“O desafio primeiramente é conscientizar e mobilizar os próprios conselheiros 
para transformá-los em multiplicadores para levar essas ações a sociedade, 
então vai começar pela gente, com a implementação do regimento, onde vamos 
poder atuar, fazer os projetos, acompanhar os restaurantes por exemplo.”( 
C.G.S.) 
 
É necessário que o conselheiro tenha dimensão da política de segurança 
alimentar, para que ele possa dialogar com representantes do poder publico, e 
realizar mediações a favor da sociedade civil. Mas as entrevistas mostram a 
necessidade real de capacitação para os conselheiros, para que eles entendam as 
políticas e a sua própria atuação nos conselhos, a exemplo de um dos entrevistados 
que questionou o papel do COMSEA ao ser interrogado sobre os objetivos do 
COMSEA nessa gestão. 
 
“Seria a divulgação/ informação do alimento. Agora eu pergunto O COMSEA 
esta ligado a uma alimentação saudável ou ao FOME ZERO? Porque são coisas 
totalmente diferentes, e no fim qual é o papel do COMSEA? Precisamos definir, 
se é para nós lutarmos em prol da população ter o alimento ou se a população 
tem o alimento e precisamos ensinar a como se alimentar com esse alimento, 
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que vêm com agrotóxicos, excessos de sal que esta sendo prejudicial a saúde. 
Precisamos definir o papel do COMSEA, eu não sei, pra mim é a questão de 
saúde, e não Fome Zero, eu acho que as pessoas estão associando a mesma 
coisa na mesma situação, mas acho que o papel no COMSEA é orientar a 
existência do alimento, mas não lutar para que tenha o alimento na mesa, até eu 
fiquei com dúvida agora, mas acredito que é a questão de saúde mesmo.” 
(R.A.S.) 
 
A fala traduz a própria ambiguidade da política, onde recursos e 
legislações têm de serem cumpridas pelos programas, com ausência de informações 
e orientações políticas a população. Os conselheiros traduzem a representação da 
sociedade, no entanto, se a sociedade conta com uma distribuição desigual das 
informações, dificulta o processo de discussão política no âmbito do COMSEA, visto 
que os atores que têm pouco acesso a informação tendem a não ter uma 
participação. 
 
“Já da política quem mais participa é o presidente. Seria muito leviano, eu falar 
de uma coisa que eu não sei.” ( R.A.S.) 
 
Os entrevistados verbalizam, a todo momento, a necessidade do 
envolvimento com a população, em ajudar as pessoas, mas trazem pouca 
participação pautada na defesa do direito humano a alimentação, o que apareceu 
nas falas de apenas dois dos entrevistados. 
 
“Porque para o município é importante o COMSEA, para conseguir varias 
parcerias para melhorias na parte de alimentação e individual para ajudar as 
pessoas. Um exemplo é a cozinha experimental que está no papel, previsto 
também novo restaurante popular em Vicente de Carvalho e vamos ver se vai 
pra frente.”( R.) 
 
O que foi comum a todas as entrevistas, foi a fala quanto aos programas 
que estão sendo implantados no município com caráter assistencialista, sem 
objetivar protagonismo dos sujeitos usuários desses programas As entrevistas nos 
levam a questionamentos sobre quem são estes atores políticos representantes da 
população, da sociedade civil e o que de fato estão representando no COMSEA. 
Informações e capacitações tem que ser destinadas não apenas para a 
sociedade civil, mas também para os conselheiros que estão sendo multiplicadores 
de informações, para que não reproduzam falas dos programas de maneira 
assistencialista e defendam ações na perspectiva da garantia de direitos. A 
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sociedade civil sofre com a ausência de informações e orientações políticas, 
portanto, entende-se que os conselheiros como representante da sociedade 
reproduzem essa falta de informação, que leva a ampliação de um caráter 
assistencialista e não efetiva a política enquanto direito humano a alimentação 
adequada, em uma sociedade democrática.  
Nesse sentido a comunicação é fundamental para expandir as ações do 
COMSEA, mas é necessário um cuidado com o tipo de informações que serão 
passadas a população, para que estas entendam o caráter do COMSEA, como 
conselho de direitos, capaz de efetivar políticas e programas em prol da população. 
É importante que a população e os próprios conselheiros façam dos conselhos um 
meio interlocutor com o Estado, para que exerçam a cidadania, em uma sociedade 
democrática que vivemos. Entendendo que o COMSEA: 
 
Pela sua natureza consultiva e de assessoramento, o Conselho não é nem pode 
ser gestor nem executor de programas, projetos, políticas ou sistemas. Todavia, 
acompanha de perto diversas políticas públicas (e indicadores), considerados 
essenciais para a realização da segurança alimentar e nutricional da população 
brasileira. (CONSEA, 2012/2013) 
 
 Além do acompanhamento das políticas públicas, é ainda de competência 
de o conselho estimular a participação da sociedade na formulação, execução e 
acompanhamento das políticas. Esse trabalho, em conjunto entre sociedade civil e 
governo, é fundamental para a promoção de políticas públicas respaldadas no 
caráter democrático focando a garantia de direito humano. 
 
Assim, sociedade civil e governo têm no Consea um espaço institucional para 
estudar e propor melhorias nas políticas públicas, de modo a realizar o direito 
fundamental do ser humano à alimentação adequada e saudável, direito inerente 
à dignidade da pessoa humana e indispensável à realização de outros direitos 
consagrados na Constituição Federal (CONSEA, 2012/2013). 
 
 Nesta perspectiva, o COMSEA do município do Guarujá, mostra a 
necessidade de capacitações dos conselheiros para chegarem a uma atuação 
pautada nestes elementos afirmados na citação acima, em que o direito humano a 
alimentação adequada seja parte intrínseca da atuação dos conselheiros enquanto 
representantes, os quais podem ser importantes mediadores entre as demandas 






Consideramos neste estudo a complexa realidade brasileira, marcada por 
um modelo econômico de desenvolvimento gerador de profundas desigualdades 
sociais e acirramento das expressões da questão social, inclusive, no que diz 
respeito às necessárias medidas e ações eficazes para a concretização dos direitos 
humanos á alimentação adequada construídos historicamente. Essa discussão está 
fundamentada no primeiro capítulo e subsidia as análises realizadas durante o 
trabalho. 
Ainda no primeiro capítulo, o estudo evidencia a trajetória da construção 
histórica da política de segurança alimentar, a partir de reflexões sobre a fome e 
diferentes visões sobre a mesma, até a constituição do direito humano à 
alimentação adequada. O estudo mostra, também, que esse direito ainda encontra 
dificuldades para sua efetivação e garantia de respostas frente as incapacidades das 
instituições políticas em assumi-lo, o que resulta tanto na prevalência da deficiência 
alimentar, quanto na primazia de atendimento a interesses individuais. 
O segundo capítulo mostra uma interpretação da realidade social do 
município de Guarujá, a partir de dados estatísticos, cuja análise apresenta um 
município pobre que necessita de avanços na efetivação das políticas públicas. O 
município possui alto índice de domicílios em condições precárias, empregos 
subalternos e pobreza. Dada essa realidade, coloca-se a importância de apreender 
a conjuntura e as vertentes ídeo-políticas que alimentam a implantação das políticas 
sociais para construir estratégias de ação que possam compreender os indivíduos 
sociais na perspectiva dos direitos humanos, com princípios diretamente ligados à 
integralidade do sujeito, à dignidade humana e à equidade social. Portanto, há ainda 
muito a ser feito para a formulação, execução e o controle social das políticas 
públicas para que os programas não tenham fim em si mesmo, reproduzindo ações 
paliativas que não irão resolver ou avançar na questão da garantia dos direitos 
humanos. 
Assim, a partir dessa perspectiva da legitimidade dos direitos, como uma 
operação ideológica, no qual o Estado é visto pela sociedade como “atraso” e o 
mercado como “moderno”, os resultados da pesquisa apontam para a 
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responsabilidade pública e contra a descaracterização da noção de direito humano 
para a população, presente na lógica neoliberal. 
Na conjuntura atual é pela participação mínima do Estado, que o 
protagonismo do mercado domina todos os campos da sociedade, demonstrando 
uma perspectiva de mercantilização, que é vinculada ao projeto neoliberal, de forma 
a estimular cada vez mais a capitalização e cobrança de serviços, acabando assim 
com o acesso universal aos direitos. 
Se o campo político concretiza-se através do Estado, por meio de uma 
ideologia que lhe informa, é ele o responsável pela construção de uma identidade 
nacional. Nesse sentido, torna-se um grande desafio a formulação de políticas 
públicas adequadas e efetivas que assegurem de forma universal o direito à 
alimentação adequada (TELLES, 1999). 
A questão social, especialmente quando se expressa pela fome, rompe 
com os significados da alimentação que fazem parte da cultura do sujeito e atingem 
uma das mais importantes dimensões do ser humano, que é sua própria identidade 
sociocultural.  Essa identidade se revela como um estado de desvalorização social 
desse sujeito perante o mundo em que se insere, traz um grande impacto nas 
condições sociais em que vive, nas quais, muitas vezes, se vê sem esperança 
alguma de converter a situação de pobreza. 
Afirma Telles (1999) que o direito não pode ser visto apenas como forma 
de suprir as necessidades básicas, ou apenas jogo de interesses. Mas como parte 
das questões relevantes da vida em sociedade, na busca por um mundo que valha a 
pena ser vivido. 
Visando o direito como algo transgressor, é necessário mobilizar o senso 
critico dessa camada da população, para que se transformem em sujeitos falantes 
que coloquem seus interesses coletivos em cena política. Pois, de nada adiantará 
para a luta no campo dos direitos humanos, as políticas se concretizarem a partir 
dos interesses das classes dominantes. 
As políticas públicas são instrumentos capazes de concretizar os direitos 
sociais perante toda sociedade, pois são programas de ação governamental que 
visam coordenar e propor soluções para objetivos socialmente relevantes e 
politicamente determinados, de forma que ocorra intervenção do poder público na 
vida social, com objetivo de garantia e acesso a direitos. 
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Ao se considerar todos estes elementos na perspectiva da efetivação da 
política de segurança alimentar e nutricional no município de Guarujá, é possível de 
se criar estratégias para contribuir com a construção de sujeitos de direitos, 
somando e complementando a política de assistência social. 
Porém, verifica-se a partir das análises, que os programas existentes no 
município do Guarujá mostram a ausência de articulação entre as políticas públicas 
do município, agem de forma pontual e emergencial na vida dos sujeitos, e não 
consideram a situação geral acerca da questão da fome. 
Enfatizamos a necessidade de o município romper com os programas 
fragmentados que acabam por dar espaço para ações assistencialistas, e viabilizar 
programas que sejam pensados a partir da totalidade, para atingir as 
particularidades dos sujeitos atendidos, a fim de romper com a naturalização e 
banalização da fome, uma das expressões da questão social. 
Outra ação favorável ao desenvolvimento de uma política social que 
contribua efetivamente para minimizar as expressões da questão social, é o 
diagnóstico da realidade do município, o planejamento das ações a partir do que se 
pesquisa e, para além, pesquisas capazes de avaliar o impacto que determinados 
programas sociais possam causar sobre a situação e a percepção da segurança 
alimentar em famílias que participam do mesmo. A busca dos diversos significados 
da insegurança alimentar contribuirá para o entendimento do ser humano em suas 
dimensões sócio, histórica e cultural e não apenas como objeto de políticas públicas. 
Essas ações devem ser pensadas e planejadas junto à comunidade, 
porém, nota-se que a população de Guarujá está aquém dessa responsabilidade, 
pois não há uma cultura participativa, e também não se vê ações que mobilizem os 
munícipes nesta direção. 
Os conselhos como instrumentos firmadores de valores democráticos e 
participativos podem contribuir para a construção dessa cultura participativa. 
Todavia, o Conselho Municipal de Segurança Alimentar do município do Guarujá, 
ainda em fase de estruturação e organização, conta com pouca participação, tanto 
da sociedade civil quando dos representantes do governo, e não está cumprindo 
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ANEXO 1  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título do Projeto: Direito Humano à Alimentação Adequada e Saudável: 
Uma Questão de Política Pública. 
 
O objetivo do estudo é verificar como a Política de Segurança Alimentar 
esta estruturada no Município do Guarujá. Identificando como os programas voltados 
a assegurar o direito humano à alimentação adequada e saudável se inserem e se 
efetivam nas famílias moradoras do Município. 
A entrevista com os conselheiros será realizada com auxilio de 
gravadores e questionários para avaliar como os programas se materializa no 
cotidiano dessas famílias. A aplicação do questionário terá duração de 30 a 40 
minutos, onde o entrevistador é o responsável pelo preenchimento do questionário.  
Ao participar da pesquisa não há compensação financeira relacionada a 
participação e também não há despesas pessoais. Não serão divulgadas 
informações especificas de sua família, pois serão analisados coletivamente.  
Os conselheiros tem liberdade para retirada de consentimento e deixar de 
participar do estudo a qualquer momento. O pesquisador se compromete a utilizar 
os dados coletados somente para esta pesquisa. 
È direito do entrevistado ter acesso aos resultados do estudo completo ao 
término. Para tanto, basta solicitar para o entrevistador, deixando contato de e-mail 
para receber o projeto final.  
O entrevistado poderá consultar o comitê de ética em pesquisa com seres 
humanos da UNIFESP, situado na Rua Botucatu, 572 - 1º andar conj. Telefones  
14:55 (11) 5571-1062 / 55 (11) 5539-7162. 
 
A partir destas explicações, acredito ter sido suficientemente informado a 
respeito das informações sobre o estudo, que foram lidas neste documento, 
descrevendo o projeto “Direito Humano a Alimentação Adequada e Saudável; Uma 
Questão de Política Pública”.  
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Nesse sentido, declaro minha decisão em participar deste estudo ao 
entrevistador, na medida em que ficaram claros os propósitos do estudo e 
procedimentos a serem realizados e  a garantia de sigilo sobre minha identidade. 
 Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o 
meu consentimento a qualquer momento. 
 




 Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o consentimento livre 
e esclarecido do responsável pela família. 
 























Universidade Federal de São Paulo 
Campus Baixada Santista 
 
Instrumental de Entrevista com Conselheiros do COMSEA – Conselho Municipal de 
Segurança Alimentar do município do Guarujá. 
Nº_________     Data: _____________ 
Nome: _______________________       Idade: _____________________________ 
Qual instituição/ órgão esta vinculado: ____________________________________ 
Qual sua formação: __________________________________________________ 
Como está organizado o COMSEA no município do Guarujá? 
___________________________________________________________________ 
Há participação da sociedade civil nas reuniões do COMSEA?  
___________________________________________________________________ 
Qual seu papel / função como conselheiro hoje? 
___________________________________________________________________ 
Quais dificuldades e desafios a Política de Segurança Alimentar encontra para ser 
concretizada no município? 
___________________________________________________________________
Qual a articulação da Política de Segurança Alimentar com outras políticas: como 
saúde, assistência, educação, habitação, cultura? 
___________________________________________________________________
Qual o objetivo do COMSEA hoje?   
___________________________________________________________________
Quais suas reivindicações? 
___________________________________________________________________








UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
 
Título do Projeto: Direito Humano a Alimentação Adequada e Saudável: 
Uma Questão de Política Pública. 
 
O objetivo do estudo é verificar como a Política de Segurança Alimentar 
esta estruturada no Município do Guarujá. Identificando como os programas voltados 
a assegurar o direito humano a alimentação adequada e saudável se inserem e se 
efetivam nas famílias moradoras do Município. 
A entrevista com as famílias é realizada com auxilio de gravadores e 
questionários para avaliar como o programa Bolsa Família se materializa no 
cotidiano dessas famílias. A aplicação do questionário terá duração de 30 a 40 
minutos, onde o entrevistador é o responsável pelo preenchimento do questionário.  
Ao participar da pesquisa não há compensação financeira relacionada a 
participação e também não há despesas pessoais.Não serão divulgadas 
informações especificas de sua família, pois serão analisados coletivamente.  
A família tem liberdade para retirada de consentimento e deixar de 
participar do estudo a qualquer momento. O pesquisador se compromete a utilizar 
os dados coletados somente para esta pesquisa. 
È direito do entrevistado ter acesso aos resultados do estudo completo ao 
término. Para tanto, basta solicitar para o entrevistador, deixando contato de e-mail 
para receber o projeto final. Sempre que julgarem necessário, terão acesso a 
estudante/pesquisadora para eventual esclarecimento de dúvidas/orientações.  
O entrevistado poderá consultar o comitê de ética em pesquisa com seres 
humanos da UNIFESP, situado na Rua Botucatu, 572 - 1º andar conj. Telefones  
14:55 (11) 5571-1062 /55 (11) 5539-7162. 
 
A partir destas explicações, acredito ter sido suficientemente informado a 
respeito das informações sobre o estudo, que foram lidas neste documento, 
descrevendo o projeto “Direito Humano a Alimentação Adequada e Saudável; Uma 
Questão de Política Pública”.  
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Nesse sentido,declaro minha decisão em participar deste estudo ao 
entrevistador, na medida em que ficaram claros os propósitos do estudo e 
procedimentos a serem realizados e  a garantia de sigilo sobre minha identidade. 
 Concordo voluntariamente em participar deste estudo e poderei retirar o 
meu consentimento a qualquer momento. 
Data_____________ Assinatura do Entrevistado ____________________________ 
 
 Declaro que obtive de forma apropriada e voluntária o consentimento livre 
e esclarecido do responsável pela família. 

















Universidade Federal de São Paulo 
Campus Baixada Santista 
Instrumental de Entrevista com Usuários dos Programas Sociais do município do Guarujá. 
 
 
Nº_________     Data: _____________    
Local da entrevista________ Município/ bairro:__________________________________________________________________ 
Nome:_____________________         Idade: ____________________________________________________________________ 
Telefone/e-  mail:________________________________________________________________________________________ 
Quem é o responsável da casa?_____________________________________________________________________________ 
Quantas pessoas moram na casa?____________________________________________________________________________ 
A sua moradia é atendida pelos seguintes serviços? 
Água encanada  CRAS  
Lixeira na rua/ coleta de lixo  Escola/ Creche  
Rede de esgoto  Restaurante Popular  
Fornecimento de energia elétrica  Outros  
UBS    
Qual sua renda familiar mensal? 
99 
 
1. 0 a 1 sm  2. 2 a 3 sm   
3. 4 a 5 sm  4. 6 a 7 sm  
5. 8 a 9 sm  6. 9 a 10 sm  
Os gastos com pagamentos de água, luz e manutenção de casa representam: 
Totalidade do orçamento familiar  Menos da metade do orçamento familiar  
Metade do orçamento familiar  Mais da metade do orçamento familiar  
Os gastos com pagamentos de alimentação: 
Totalidade do orçamento familiar  Menos da metade do orçamento familiar  
Metade do orçamento familiar  Mais da metade do orçamento familiar  
Já participou de algum desses espaços que teve como tema alimentação? 
Conferencias  Associações  
Assembléias  Nunca ouvi nada sobre o tema  
Fóruns  Não conheço esses espaços  
Programas: 
Assistência Social 
Já recebeu cesta básica?________Onde? _____________________________________________________________________ 
Qual freqüência:  
Semanal  Mensal  
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Anual   Semestral  
Nunca ouviu falar (    ) 
 
Recebe bolsa família? ____________________Já recebeu?_______________________________________________________ 
 Há quanto tempo?_______________________________________________________________________________________  
Para que usa o beneficio?_________________________________________________________________________________ 
 
Já utilizou o restaurante popular?__________________Fica perto da sua casa?________________________________________ 
Utiliza com qual freqüência: 
Diariamente   Mensal  
Semanal   Semestral  
Nunca ouviu falar (    ) 
Escola 
As crianças da casa se alimentam na escola?_________________________È a principal refeição do dia?___________________ 
Com qual freqüência: 
Diariamente   Mensal  
Semanal   Semestral  






Participa ou já participou do programa viva leite?_______________________ Por quanto tempo?__________________________ 
Nunca ouviu falar (    ) 
 
Como avalia os seguintes 
serviços: 
Ótimo Bom Regular Ruim Péssimo Não sabe/ não tem acesso 
1. Cesta básica       
2. Bolsa família       
3. Restaurante popular       
4. Banco de alimentos       
5. Refeições na escola       











Universidade Federal de São Paulo 
     Campus Baixada Santista 
 
A/C Conselho Municipal de Segurança Alimentar 
 
Município do Guarujá – SP 
 
 
 Eu, Luciana Gouvêa Rodrigues, brasileira, 22 anos, estudante do curso 
de Serviço Social da Universidade Federal de São Paulo, estagiaria da Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Cidadania – Cras Vila Rã. 
 Sirvo-me do presente para solicitar autorização a realização de pesquisa 
junto aos conselheiros. Esse projeto de pesquisa tem o objetivo de cumprir com as 
exigências curriculares de finalização do processo de formação profissional, com a 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
 
 















Universidade Federal de São Paulo 
Campus Baixada Santista 
 
A/C Nilza – Casa de Assistência Integrada. 
 
Município do Guarujá – SP 
 
 
 Eu, Luciana Gouvêa Rodrigues, brasileira, 22 anos, estudante do curso 
de Serviço Social da Universidade Federal de São Paulo, estagiaria da Secretaria de 
Desenvolvimento Social e Cidadania – Cras Vila Rã. 
 Sirvo-me do presente para solicitar autorização a realização de pesquisa 
junto aos conselheiros. Esse projeto de pesquisa tem o objetivo de cumprir com as 
exigências curriculares de finalização do processo de formação profissional, com a 
elaboração do Trabalho de Conclusão de Curso. 
 
 





Guarujá,      de Outubro de 2012. 
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Guarujá,      de Outubro de 2012. 
 
Luciana Gouvêa Rodrigues 
 
